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RUBRICA

cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores.

§ 2“ Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se

superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá;

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

promover as necessárias negociações junto aos

n - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromissoassumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3“ Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

- Hberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II - convocar

1

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art 13" O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

111 - não aceitar reduzir o

àqueles praticados no mercado; c

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1" O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão
gerenciador.

preço registrado, na hipótese de este se tomar superiorseu

ca
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S 2" O fornecedor poderá .solicitar o cancelamento do seu registro dc prevoV
ocorrência dc fato super\'eniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
dccorrenies dc caso fortuito

Art. 14“ Poderão

operacionalização das disposições de
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciadorc participante.

Art. 15" Este Decreto enira em

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XH. ESTADO M,\RANHÃO 04 de Janeiro de
2021

O

O
oo

ou de força maior devidamente comprovados.

ser utihVüdos recursos de tecnologia da informação
que trata este Decreto, bem

na

asstm na

vigor na data de sua publicação, revogadas todas a.s

MUNICÍPIO DE PIO XII-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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HU( HICA

DECRETO N“ 010/2021, DE 04 DE J.VNEIRO DE 2020.

Regulamenta o preg3o, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços comim*. c dí
outras providências.

Considerando, a necessidade de aprimorar
de licitações na modalidade pregão normas e procedimentos para realização

ambito da administração munícipaJ,, no

DECRETA:

Art 1° Este Decreto regulamenta a licitação
eletrônica, para a aquisição de bens
comuns de engenharia

na modalidade de pregão, na íbrma
ca contratação de serviços comuns, incluidos

ambito da AdministraçãoPública Municinal

competite Prívia juatiOcativa da au.aridade

os serviçosno

.u.iiiu wivuiiiawt.

imr.« 0 pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade
administrativa, do desenvolv' puunuuaac,
rio nkl.

lhes são correlatos,

I I O princípio do desenvolvimento sustentável será nhsprv-jrir.

cconômt; s^:S.."t:i
mrao com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãosS2 As normas iriso'r*!'>!?ri''r>«; irr.

da disputa entre os interessados, resguardados o i
isonomia, a finalidade e a

princípios da legalidade, da
. ... eficiência, da probidade

^ vmculaçâo ao instrumento convocatório.
● .'i^‘-'>mH‘--“U‘'iuuuc,dapropürcionalidadeeaosquc

nas etapas do
e cultural, no

e das entidades.

- ,;u, ittvui ua ampnaçao

o interes.se da administração, o principio da
segurança da contratação.

Art. 3“ Para fins do disposto neste Decreto,
I - aviso do edital - documento

considera-se:
One rontém-

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto-
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários cm que poderá ser lido ou obtido oedital; e

1
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1 ● contratações de obras;

U - locações imobiliárias e alienações; e
UI - bens e serviços especiais, incluidos os serviços dc engenharia

disposto no inciso 111 do capuí do an. 3”.
enquadrados no

i-AruLiLu n

DOS PROCEDIMENTOS

Art 5® O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fornecimento dc bens ou pela contratação dc serviços comuns ocorrer á distância e em sessão

§ 1“ o sistenta de que trata o caput será dotado de recureos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame,

§ 2" Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados â plataforma de operacíonalizaçâo das modalidades de
transferências vninnfáríac

Art. ó A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas
sucessivas;

I - planejamento da contratação;
n - publicação do aviso de edital;
III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
iv - anemira aa sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva:
V -julgamento;
VI - habilitação;
Vll-recursal;

1* <● w

* ÁAA - uúiüüiCàyaO, ^

IX - homologação.

Art. 7 Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para dellnição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logisticu sustentável c as demais condições estatelecidas no edital.

Art. 8“ U processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;
III - previsão dos recursos orçamcnlános necessários, com a indicação das rubricas,

exceto na nipotese de pregão fara registro de preços;
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NURi ICA

cj O endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de
sua realização;

n - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamcntc definidos pelo editai, por meio de especificações reconhecidas
mercado;

e usuais do

- oens e serviços especiais - bens que, por sua alia heterogeneidade ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do
mciso i

lii

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, noréni
inicnores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante;

coiiMiuçâu, rexorma, taoncaçáo, recuperação ou ampliação dc bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta; ‘

. ●' conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

ue profissional engenneiro habilitado nos
tennos do disposto na Lei Federal n* 5.194, de 24 de dezembro de 1966, c cujos padrões de
de^mpenho c qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública
mediante especificações usuais de mercado;

VIII - termo de referência - que deverá comer:
os elemenff!»; nnf‘ f»nK

. , ‘ ^ ouíriiiiiauaydu puüiica, a parur
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto
com as seguintes infonnações; ’

1. a definição do objeto contratual c dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas,irrelevantes ou desnecessárias.

VI

que
V u\f

que limitem ou frustrem a

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, dc acordo
como preço de mercado; e

3. o cronograma fisico-fínanceiro, se necessário;
b) 0 critério dtí aceitação do objeto;
c) os deveres Hn ennfrptado e do
d) a relação dos documentos

cconômíco-financeira, se necessária;
essenciais à verificação da qualificação técnica e

de preçi fiscalização e gerenciamento do contraio ou da ata de registro
f) o prazo para execucão dn coniram; ç

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

§ 1 A classificação dc bens e serviços como comuns depende de
prcdominantcnicntc fático e de natureza técnica.

§ 2 Os bens e stírviços que envolverem o desenvolvimento de soluções
nuccciua., ciertmica e teemea, caso possam ser definidos nos termos do disposto no

inuso II do caput, scrao licitados por pregão, na forma eletrônica.

exame

esnccifica-; de

Art. 4" O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

2
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IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital c respectivos anexos;

VII- minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;

VllJ - pareccrjuridico;

TX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X ' proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros;
a) os licitantes participantes;
D> as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos c as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se foro caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a naoiiitaçao;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;
XII - comprovantes das publicaçõe.s:
●4) ao aviso ao eaitai;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologação.

S I A instrução ao processo iiciiatono poaera ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos dc que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2*’ A aUi da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu
wiivvi livtc.

CAPÍTULO ni

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

A O** A

equipe dc apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ I” O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave dc
identificação e de senha pessoal c intransfcrivcl.

S 2® Pilhará A autoridade comt^çiente d»

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

-í- '
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CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

O pregão, na fonna eletrônica, será conduzido pelo órgào promotor da
liCitaçao, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida

i^uc ttiuma como proveoor <io sistema.

Art. 11 . Caberá à autoridade competente, dc acordo com as atribuições previstas na
portana municipal que designa as atribuições da autoridade superior

N designar o pregoeiro e os membros da equipe dc
piüVCuui üu aiaiciiia,

III - determinar a abertura do processo licitatório;
rv - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

V wuiiaiv/ UU assmai «i uia ue lUglSiro UC pICÇOS.

Art 10“,

nelo

apoío;

CAPITULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12 . No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:
1 ● elaboração do termo dc referencia;
n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta

m - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julaamentn f*« aceitncão
propostas, o modo dc disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - derinição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nam a relí^hracão .●
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração públ ica; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe dc apoio.

delegar;

Art, 13“. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, sc não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso c será disponibilizado exclusiva c
, ..... ...... v^tiuwiw V/vM.«lCJVi W úuu.(nu.

§ 1 o caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3® do art. T da Lei n“ 12.527, de 18 dc novembro de
2011. e no art. 20 do Decreto n' 7.724. dc 16 dc maio de 2012.

S 2 Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável arra

lances.
. ^ ^ w*«v%Kê«Uá4iviUV/ UA» W1J¥1U UC

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativo.s e das demais
mtormações necessárias à elaboração dás propostas.

sem

5
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§ 3" Nas hipòlescs cm que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a

cuinpcicncia. acsignaf agentes puoiicos para o desempeniio das tünções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

1 - o pregoeiro e os membros da equipe dc apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; c

n - os membros da equipe dc apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
gw ctCüvo, prctCiOuOióiiiicnic pci tciivcmcs aus quuuiüs permanentes Qo orgao ou da

entidade promotora da licitação.

§ 1“ A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe dc
apoio poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por periodo indeterminado, permitida a revogação da designação a

§ 2* A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de tremamento para a formação e a atualização técnica dc prcgociros.
membros da equipe dc apoio c demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Art I4“.

Vi4A

Art. 15''. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão públ ica;

11 - receber, examinar e decidir as ímpi^naçõcs e os pedidos de esclarecimentos ao
editai e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

lií - vermear a coniormiaaae oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar c julgar as condições de habilitação;

* sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
uwuiuciiios ue imbiiiiaçao e sua vaiiaaae jurioica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e cncaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;

VUI - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
<\ - vuinjuzii o> udbamus ua equipe oe apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da a.ssessoria
jurídica ou dc outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo

edital;

VI

Art 16“

licitatório.
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Arí. jr. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica;
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2° do art. 5“,

no sistema eletrônico utilizado no certame;
- remeter, no prazo estabelecido, exclusivamcnte via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta c, quando necessário, os documentos comolementares;

m - responsabilizar-se lormalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidad e do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes ele uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

- acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
respoiisabilizar-K pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
tíCCbiO,

II

IV

VI - utilizar a chave dc identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha dc acesso por
interesse próprio,

faragraio unieo. u tomecedor aescreúenciado no Município terá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI
PI'RI 4.0 'IV» A * ●

Art. 18". A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal dc grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sitio eletrônico oficia!
do Municipio.

com a

Art 19". O Municipio disponibilizará a integra do edital na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sitio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2° do art. 5", o edital será disponibilizado na
integra no sítio eletrônico do Municipio e no portal do .sistema utilizadopara a realização do
pregão conforme informado no edital.

.Art 20". Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo imcialmente estabelecido será
reaberto, exceto se. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

propostas.

7
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Ü.S pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatórío serão

en\’i^os ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§r O pregoeiro responderá ao.s pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
icspuHiavcis peia ciaboraçao ao eaitai e aos anexos.

§ 2® As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

Art. 21®.

aos

Art. 22®. Qualquer pe.ssoa poderá imputar os termos do edital do pregão, por meio
prcvisutiiw cúiuii, <itc iica uioi uieis uiitenores a data nxaoa para abertura

\ -At*^..s*
»K*

da sessão pública.

§ l® A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

●● . . - ----- . V ●« w C UCVCld

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

X

CAPITULO vn

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

Art. 23®. O prazo fixado para a apresentação das profwstas e dos documentos de
KíuiMiavau Iiáu seiá imérior a oito aias utets, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24®. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,

excl^ivamcntc por meio do sistema, concomifantemente com os documentos de habilitação
picpoóúi vüíii ú uvocijirao üo uüjciu uiciuiuu e 0 preço, aié a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
§ 1® A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito

'O'

●4 A

§ 3® O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
editai, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

I 4® O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposto com as exigências do edital.

S 5® A fàlsidnHp: Hn íterlnrarXr» dç ntiA trato

previstas neste Decreto.

no

^ !«●/>

f ●
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U u t- poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habiljtação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7" Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos dc habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas o

ülú O wapiiuíu“ í

§ 8“ Os documentos que compõem a proposta e a habilitaç3o do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro c para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

§ 9“ Os documentos complementares á proposta e à habilitação, quando necessários à
conflrniacão daqueles exípidos no ^Hiral o

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo ^dé que
§ 2“ do art. 36,

O

CAPÍTULO VIU
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA K DO PWVIO nr T AKrcc

Art 25". A partir do horário previsto no edital, n sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave dc acesso e senha,

ü sisicma uisponiDiiizara campo própno para troca de mensagens entre
pregoeiro e os licitantes.

o

Art. 26". O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que nào estejam cm conformidade com os requisitos estabelecidos no editai.

úc»i..ití&»iueavtto ua proposta sera runoamemada c registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participante.s.

O sistema ordenará automaticamente

, ' A .

>SÍ
Art, 27".

as propostas classificadas pelo
pregoeiro.

1^41 4W V<f» fft

wiwojuivauiA> picj^ucnu P4IUÜ((^IHÜ üat

etapa de envio dc lances.

Art 28“. Classificadas as proposuis, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances cxclusivameme por meio do
sistema elefrônicn

§ 1“ U licitante será imediatamente informado do lecsbimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2“ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no editai.

§ 3“ O licitante somente poderá oferecer valor inferior

;xim

ou maior oercentual dc

ummo iMce por c)e otertado c registrado pelo sistema, ob.servado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de pcrcemuais entre os lances, que
incidirá tanto cm relação aos lances intermediários quanto em relação ao iance que cobrir a
melhor oferta.

UCâCUillU uo
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§ 4“ Não serão aceitos dois oti mais lances iguais e prevalecerá aquele
e registrado pnmeiro. ^

§ 5“ Durante a sessão pública, os I icilantes serão informados
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

que for recebido

em tempo real, do vaJor

Art. 29". Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico
modos de disputa;

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos
conforme o critério de julgamento adotado no edital;

tf - r-		
K I r u j —■;■■■' «piva^imaiuw laiiccs puolicos e sucessivos, com

lance final c fechado, conforme o emério de julgamento adotado no edital

o cdital prevcrá intervalo mínimo de
diferença de valores ou dc percentuais entre os lances, que incidira tanto
lances intennediarios quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 30" No modo de disputa aberto, de que trata o inciso 1 do caput do art 29 a
etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e. após isso. será prorro-ada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duraçao da sessão pública.

§ 1° A prorrogação automática da etana de envin He In Ha

ue aois minutos c (^rrerá sucessivamente sempre que houver lances cnviado.s n'essrMri7dõ
ue prorrogação, inclusive quando se tratar dc lances intermediários.

. § 2“ Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput
sessão publica será encerrada automatícaraeme.

§ 3" Encerrada u sessão pública .sem prorrogação automática nelo ci?fcma
OO ulâpUMO uu S l O

os seguintes

c sucessivos, com prorrogações,
ou

em relação aos

- A

e no §1”, a

IlAC ♦ArmAí»

pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
«to etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo
unicodoart. 7*, mediante justificativa. pojdya.u

Alt. 31
No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caout do

ua sessão pública tera duração de quinze minutos.
§ 1 Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de

lechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§ 2" Encerrado o prazo de que trata o §1°.
autor Ht) nfartn Ha .-ntr*'

Ao

' i wv V4I V tu

0 sistema abrirá a oportunidade para que o
uiciuts com vaiores ate 10 % (dez por

cento) supenores àquela possam ofertar um lance final e fechado era até cinco minutos que
sera sigiloso ate o encerramento deste prazo.

§ 3 Na ausência de, no mínimo, tres ofertas nas condições dc que trata o 52“
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem dc classificação, ate o máximo de três,
poderão orerecer um Innr^ 0^?^ ** , , ....

. ovíu ciiguoau aic 0
encerramento do prazo.

rj-TT

UM

OS
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§ 4 tncerrados os prazos estabelecidos nos §2® e §3°, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5" Na ausência dc lancc final e fechado classificado nos termos dos §2® c §3®, haverá
o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sieiloso
<uc i> ciicciiuaicnio uesie prazo, ODservaflo, apos esta etapa, o disposto no §4®,

§ 6" Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos lermos do disposto no §5®.

. ou uc u òoicijia eicu(mu;u uescuneciar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública c permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

Art, 33®. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
● * - A, iviijjCióuA òuuii;;iitc uccuiuuub

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado
para divulgação.

tAmnA VI

Art. 34®. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos criferios de
desemnafe nrevícfnç art 44 ç art 4^ do T aí

2006, seguido da aplicação do critério estabelecido nó §2® do art 3® da Lei n® 8,666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art 35®. Os critérios dc desempate serão aplicados nos lermos do art, 33, caso não
haja envio dc lances após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir n e.mnalç
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

capítulo IX
DO JULGAMENTO

Art JÒ-. tncerraoa a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado c
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação cm condições
diferentes das previstas no editai.

§ I" A negociação será real izada por meio do sistema c poderá ser acompanhada pelos
vviimí^

§ 2® o instrumento convocatório deveiá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, paia envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao úirimo lance ofertado após a negociação de que
trata o ca/}uL

.O f .

O

Art. JT. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, 0 pregoeiro

examinara a proposta classificada cm primeiro lugar quanto à adequação ao objeto c á
compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

11
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ob^ivado o disposto no parâgrafo único do art 7» e no § 9“ do art. 24. e verificará a \
habilitação do licitante conforme disposições do cdiial, observado o disposto no Capitulo X. '

CAPITULO X

DA HABILITAÇÃO

Alt. 38 . Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente,a documentação
relativa:

1 - à habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;
III - à qualificação eainômico-financeira;
IV - a reguiãndade fiscal c trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital
quando necessário; c

e municipais,

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. T da Constituiçáo
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

A«ua^taiuuuicu. n uocumeniaçao exigida para atender ao disposto nos incisos I, íll,
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

ArL 39 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:
I- a comprovação da existência de compromi.sso público ou particular de constituição

iiJci, que aiendera ús conoiçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

U-a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
w;; na louim c^smuciccjciii llü t^ílãr

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices

contábeis definidos no edital, para fins ds qualificação cconôraico-fínanceira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

. .f .

nè»Ai>,<iyac» uxi

consorciada;
in

YfC
-.f .,

.. ^ ut- uuvjoitya ciupic^a uid^iiieira no consorcio íormado pnr
empresas brasileiras c estrangeiras, observado o disposto no inciso 1; e

vn - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único, Fica vedada a panicipação de empresa consorciada, na mesma

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladainente.

Art. 4tl“. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
c.spccifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1** Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados cm formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
uudci vtiúu ü puizo disposio no g ao art, JO.
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§ 2“ A verificação pelo município nos .síüos eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, paru ifas de habilitação,

§ 3“ Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certiricação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-2, de
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presuniir-se-âo verdadeiros em erlacãn ’
s.giiautiiüi, dispcnsanao-sc o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4“ Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
s exigências para habilitação, o pregociro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem dc classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital. ^

.a uc wmujtaçau ue setviços comuns em que a legislação ou o edital
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada

cxclusivamcntc via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
rcadequados ao lance vencedor.

§ 6 No pregão, na forma eletrônica, eralizado para o sistema de registro de preço.s,
4.WV uu 4uâiiuuutvu lumi CdUiiiauu patü u

contratação, poderá ser convocadu a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresa.s de pemieno «(»ríi j

n® 8.538, de 6 de outubro dc 2015.

§ 8° Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

s

Aiion/^o

«4 AC T>...
r

TAPÍTITI ,n VI
IXI RECURSO

Art 41". Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, dc forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestarsua intenção
de recorrer,

r* 4 A ● « > «

3 * iúZúc.» uw ícv..uiau uc que iiaiu 0 capui oeverao ser apresentadas no prazo dc
(03) três dias.

§ 2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar
contrarrazões, no prazo dc 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispeasáveis à defesa dos

suas

seus interesses.

iC/4í *u«iâ «div» <iCauuiic ifuaiiiu a imcnifáu ue
recorrer, nos termos do di.sposto no caput, importará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem scr aproveitados.

r* mn

c o

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.3
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Ari. 42". Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
termos do disposto no inciso V do capul do arl. 11.

Art. 43". Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
u piuccssu ueviuiuiieiHe iiisuuicio a auiondade superior c propor a nomoiogaçao, nos termos

do disposto no inciso IX do capuí do art. 15.

CAPÍTULO xm

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art 44®. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que nâo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes

atribuirá validade e eficácia para fins dc habilitação e classificação.
UI

realização dc diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte c

quatro horas de antecedência, c a ocorrência será registrada cm ata

CAPÍTULO XIV

DA CONTRAI AÇÃO

Art 45“. Após a homologação, o adjudicaiário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1" Na assinatura do contrato ou da ata dc registro dc preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contraio ou da ata de registro de preços.

§ 2® Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar u contrato ou a ata de registro de preços, outro
iicicaiiic pudciú SCI vuiivueuUo, jcspeiiuüu a uiueiu úc ciussiiicaçao, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata dc registro dc preços, sem prejuizo da
aplicação das .sanções de que traia o art. 46.

§ 3® O prazo dc validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de

1 ●

-r, ^

CAprruix>xv

DA SANÇÃO

Art. 46“. ficara impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos. sem prejuízo das muitas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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comin^ões legais garantido o direito ã ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ala de registro dc preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;
in - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIU - comportar-se dc modo inidôneo;
IA - declarar intbrmuções falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ I As sanções descritas no caput também sc aplicam aos integrantes do cadastro de

-r-:--- piCyvj qüc, coúvucuuwi, iiáu nonrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública

§ 2“ As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Mumcípio, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XíI/MA.

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Ari, 47". A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, oor motivo iro faio
oupc.vtu.ciuc ücviuamcme comprovado, pertinente c suficiente para justificar a revogação, e
devera anula-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio dc
ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da
anulação do {Kocedimento licitatório. ressalvado o direito do contratado de boa-fé

icuigos que iivci sopui líiuu uu cumpnmento do contrato.
ao

CAPÍTUI.O XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário dc Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

.. Participantes de licitação na modalidade de nreitâo. na forma eletrônica

puüiicü suDjerivo a iici observância do procedimento asiabclecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real por meio da
internet.

Art. 48“

iCUi Uiicuu
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Art. 50". As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologaçâo.

Os arquivos e os registros digitais erlativos ao processo licitatório
permanecerão à disposição dos órgào.s de controle interno e externo,

Art. 52“. Ubjeiivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administrado e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art 53®. ApIicam-sc subsidiariamenle. no que couber, para a modalidade preRão.
nuiiik» picvibias na Lei leoeraí n' s.oòo de lyyj.

Art. 54 . O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo dc sua publicação oficial.

Art 55“. Hste Decreto entra cm vigor na data de sua publicação.

Art 5I“.

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO. 04 de janeiro de
2021.

^ -í
L>b rici AÍi-iviA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

z3Tr
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PHEFeiTUOA

Oestio que Reaília

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-B8

A Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n°,

0000000373/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital 'í Contrato tendo como objeto o
Registro de preços, para eventual, futura e parcelada aquisições de medicamentos da farmácia
básica, hospitalar, materiais e insumos hospitalares e laboraíoriais para atender as necessidades
da Rede Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, com o disposto na Lei Federal n®
10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal

n® 9.488/2018, Decreto Municipal 008/2021, Decreto Municipal 010/2021, aplicando-se, subsidia-
riamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais
normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 05 de junho de 2023.

Ivan dè^aiira do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DEPIOXII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

MINUTA DE EDITAL DE LlCITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARANHAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000373/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48. inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei

Complementar n^' 147/2014),		
PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2023.MODALIDADE

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n°. 123/2006, Decreto

Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014,

Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal
010/2021, Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações. Decreto

Federal n° 7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no

que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais
legislações correlatas.

BASE LEGAL

Registro de preços, para ,.|yentual,’, futura e parcelada
aquisições de mediçam^tbs da farmácia básica, hospitalar,
materiais einsumòs hospitalares e laboratoriais para atender
as nec^sidades da Rede Municipal de Saúde do Municipio
~C^Pio)g|/MA.

Mdnor F^Ço Porí ítem.

OBJETO

TIPO DA LlCITAÇAO /-

REGIME DE EXECUÇÃO iPorPreçõ Unitáriò.,, ^
LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
http://Vtfww.licitapioxii.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA:

DE DE 2023

00:00 C HORAS)

MODO DE DISPUTA Aberto

R$ 4.411.163,34 (quatro milhões quatrocentos e onze mil

cento e sessenta e três reais e trinta e quatro centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta

de recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federai n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Rua Senedor Vilorino Freire. SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnin» 1 ria H7
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V,ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N** XXX/2023 - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÜDE, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,

QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520,

DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N“ 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI

COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N® 11.488, DE 15 DE

JUNHO DE 2007, DO DECRETO N“ 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE,

SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N“ 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. E PELO Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal 010/2021, LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO,
SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para' a página
eletrônica http://www.licitapioxii.com.br/. Ò servidor terá, dentre outras, as seguintes
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e
consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão

púbiica na internet; verificar a conformidade' da prbposta^com os requisitos estabeiecidos neste
edital; dirigir a etapa de iances; verificar e juigar as condições de habilitação; receber, examinar e

decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame;, adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabaihos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade
responsávei e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/2023 às 00:00 (xxx horas).

SITE PARA REALIZAÇAO DO PREGÃO: www.licitaptoxii.com.br

Modo de disputa: Aberto

Valor Estimado: R$ 4.411.163,34 (quatro milhões quatrocentos e onze mil cento e sessenta

e três reais e trinta e quatro centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de

preços, para eventuai, futura e parceiada aquisições de medicamentos da farmácia básica,

hospitaiar, materiais e insumos hospitalares e laboratoriais para atender as necessidades

da Rede Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, atendendo assim, as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, conforme
condições, quantidades e exigências estabeiecidas neste Editai e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
Pánina ? de 67
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.

A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo
e será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser
utilizada no todo ou em parte.

1.4.

Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

1.5.

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos li e III
da Lei Federal n® 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando;

1.6.

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas-oo empresas de pequeno porte sediados
local ou regionalmente e capaMS de cumprir ás exigências estabelecidas no
instrumento convocatório: e ^

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para micro empresas é empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração 'pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.;

1.8., OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS
EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o
preço do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor
pratique preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As
demais licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme
o Art. 7®, § 2® do Decreto Federal n® 7892/2013. Não obstante as despesas resultantes da
contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Rua Senador Vitorino Freira. SN. Centro, Pio Xli/MA - CEP 65.707-000
PAnina .1 rlet fi7



KiÊ
Ctstáo 9tic íco(t2«

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua
FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Licitanet, no sítio httD://www.liciíaDioxii.com.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

PORTAL LICITANET e mantê-los átualizados junto aos órgãos rèsponsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à.alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou^áquelés se torném desátualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterioi poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL
LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de
2007, para o microempreendedor individual - MEÍ, nos limites previstos da Lei
Complementar n® 123, de 2006,

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu{s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação lega! no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;

Rua Senador Vitorino Freire. SN, Centro, Pio Xll/MA - CEP 65.707-000
PAnina 4 lie fí7
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4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação; '

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas ern consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem
essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da
Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital,
por meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no
subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
'SIM" OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES: ' ft ●

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos.no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49;

4.4.1 .li Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
' porte, a assinalação do campo "não” impedirá o prosseguimento no certame com

relação a estes itens;

4.4.I.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos dã^IrrSfrução
Normativa SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso

III do art. 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabeleçido^ara abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de ^nvio dessa
documentação.

r
5.2. O envio da proposta, acompanhada dòs documente® de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de qhave de^acesso e senha.
Empresas de Pequenc^fPorte

^ !

K

5.3. As Microempresas e deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que h^a alguma,restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1® da L(^° 123rye 2006.

5.4. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e Julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SÜA PROPOSTA MEÍDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO. DOS SEGUINTES CAMPOS:

Rua Senador Vitorino Freire. SN. Centro. Pio XWMA - CEP 65.707-000
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6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moe*
nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado:

:orrente

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for
0 caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquei* outrò pretexto.

U-'-

6.5. O prazo de validade da proposta não será .inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da

data de sua apresentação. ;

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS F’ROPOSTAS E FORMULAÇÃODE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

Rua Genador Vitorino Freire. SN. Ceniro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defiWti
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. ^

>

to

O

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibili;:ará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo
deste edital.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; ' , ● ■

7.6.

Ui
7.7. O licitante somente poderá ofereeer lance de valorjnferior oiji'|percentual de desconto

superiorao último por ele ofertado e.registrádo pelo sisteçna. |

7.8. O intervalo mínimo ,de diferença de valores ,ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser R$'0,01 (um) centavo.

7.9. O inten/alq entre ós lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
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7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteri'

ser desconsiderados pela pregoeira.

deverao

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação
expressa da Pregoeira aos participantes do certame, publicada np Portal Licitanet,
http://http://www.licitapioxÍi.com.br/, quando serão divulgadas data e hora para a sua
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos. participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.20. Caso 0 licitante não apresente lances, concooerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a participação ;de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será' efetivada a verificação automática, junto á Receita
Federal, do, porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts, 44 e 45 da LC n® 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5®/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sisten'«a, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de R$ 0,05 (cinco
centavos), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subhem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
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será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que pri
apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no Art. 3°, § 2“, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços;

7.28.1. Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileir^i^íí

7.28.3. Produzidos por empresas que invist

tecnologia no País;

no desenvolvimento deesquisa

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão púbitca, a pregoeira deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta c^sstttCeSá a
primeiro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço ei
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7** e no § 9® do art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.

pagTn*
o

8.1.

ao

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites rnínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se; realizem diligências \ para aferir a
exequibilidade e a íegalidade..das propostas,', devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam asuspeita; '

8.5. Na hipótese de necessidade, de .suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas', ao saneamento das propostas a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO
HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena

de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira. sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar
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apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local
dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados da solicitação.		

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais íicitantes.

8.S.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado .pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s). e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma .que' atenda às especificações
constantes no Termo de Referência. . ' '●

8.6.3.S. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e, desmontados pela equipe técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos

em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordern de classificação.

8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat” a nova

data e horário para a sua continuidade.

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
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8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

ueno

8.11. Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABlLITAÇAO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMt-INTAÇÂO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR. A
PREGOEIRA PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO. MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITANET, E AINDA NOS SEGUINTES

CADASTROS: - ■

t ;

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal Licit^net;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneàs e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro

Nacional de Empresas Punidas - CNEP fwww.portaldatransparencTa.qov.br/):

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU
(https://portal.tcu.qov.br/responsabilizacao-publica, licitantes-inidoneos/):

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/).

(
t :

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.I.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
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9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante ii

falta de condição de participação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006,
seguindo-sea disciplina antes estabelecidapara aceitaçãoda proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do PORTAL LICITANET, em relação á habilitação juridica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicarei, a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais erhrssores de certidões feita pelo Pregoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme/art. 43, §3®, d^Decreto
10.024, de 201.9. :i : / f

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação‘daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, erh formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA;
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9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

>as

MEI: Certificado da9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada sítioverificação
www.portaldoempreendedor.aov.br:

autenticidadeda noa

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição^ dO;:ato' constitutivo no Registro-Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua^sedè, acompanhada de prova d_a indibação dos
seus administradores: ●

l .

9.8.6. No caso de empresa ou spciedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização:

í-'”

9.8.7. Os documentos acima'idèverâo' estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede
ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual:

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
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Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peHo BçSff§íÇ-Leiyfi®
5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

' O

V

9.9.7. Prova de regularidade Junto á Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela
Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual
do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIF^

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação Judicial ou extrajudicial
(Lei n® 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado

dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social com notas

explicativas, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados poi índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou

Publicados em Jornal de grande circulação ou Por cópia integral do Livro Diário,
com Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa,
na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do

Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,

devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante,

conforme disposto nos artigos 1,180, Parágrafo Único, 1,181, Parágrafo Único e
1.184, §2‘’da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentaçlo de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;
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9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e
1.184, §2® da Iei10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Gera! (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prs^Passivo Circulante +
Passivo Não-Glrcu)ante

LG =
●' I

rv
Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = _j					
I)

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5.Na hipótesede alteraçãodo Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial,
a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social,
devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi
arquivado.

9.10.6. As empresas não optantes do Simples Nacional deverão apresentar o Balanço
Patrimonial completo no formato ECD/SPED, ou o livro caixa, atendendo ao disposto

Parágrafo Único do art, 45 da Lei 8.981/95, nos termos da Instrução Normativa n°
2.003, de 18 de janeiro de 2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço

no
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completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administrador
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nom
cargo/funçâo.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão
poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as
providencias cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso.
adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos

competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os

materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da
análise do documento, o Julgador da proposta possa aferir efetivamente as çondições de
fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.12.4. Certificado de Responsabilidade Técnída 'emitidQ'pelo Conselho Regional de Farmácia

em nome da empresa.licitantèdevidaménte vigente.

9.12.5. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária, pertencente ao Estado ou Município

onde S8 encontra p estabelecimento da empresa licitante, comprovando que está apta
a comercializar o objetP da licitação.'

9.12.6. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa para medicamentos expedida

pela ANVISA e cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União atualizado;

9.12.7.

expedida pela ANVISA e cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União atualizado.

Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa de Produtos de Saúde

9.12.8. Licença para Transporte de medicamentos expedido pela Autoridade Sanitária

Municipal ou Estadual e Federal (esta última acompanhado obrigatoriamente da publicação do

Diário Oficial da União) dentro de seu prazo de validade.

9.12.9. Licença para Transporte de Produtos de Saúde expedido pela Autoridade Sanitária

Municipal ou Estadual e Federal (esta última acompanhado obrigatoriamente da publicação do

Diário Oficial da União) dentro de seu prazo de validade.

9.11.10 Deverá constar na autorização de funcionamento expedida pela ANVISA, o nome do
Responsável Técnico e Responsável Legal de acordo com os apresentados no CRF e Registro
Comercial ou Contrato Social.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade Hscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
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9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momenlo imediatamente fJo^teri^j
habilitação, í

ise de

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange á regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição
na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docuj;;^tc^ exigidos,
suspenderá a sessão, informando no “chat" a nova dató:,^+ibrarío,^„para aicontí^idade da
mesma. '.P ^

Pregoeiro

habilitação, seja pór não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em^esacordq com o estabelecido neste
Edital.

9.17. Será inabilitado o licitante .que nãó comprovar sua

I

9.18. Nos itens não exclusivos a microemprésas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02

(DUAS) HORAS a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais comKmll'SclfVi^glélo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. ^

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contid^o,u:qi;L® estabeleça
vínculo á proposta de outro licitante.

t í
»●

● i

10.6. As propostas que contenham a descfição'" do i'i)bj€rto, o; valor d^umentos
complementares estarão disponíveis n'á internet, apos a homologação. ** ^

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor;e deporrida ã fasg, de-regúlarização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como rr|icroemprèsa,,oii empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de'no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende rècorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessa
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1® da LC n®
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

,co|Yoeados para acorr^anhar.a sessão12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser

reaberta. I

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistefijía eletiínlcr^ (“chaf), ou e-mail, ou de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadas^ais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposiçâo de recurso, ou pela autondade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações
futuras da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para fuiura contratação, em que se regisTam os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no
instrumento convocatório e propostas apresentadas;
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14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública respsqsáyej,.....^la
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

HUBRIi A

14.4. Órgão participante; é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de
Preços-

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo

às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase^competibVa.
I , ■

14.9. Serão registrados na ata de registro‘de preços os preços.e quantitativos do licitante mais
bem classificado durante a fase competitiva; ■'

ri.

14.10.Será incluido, na respectiva'ata ná forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não

atender aos requisitos previstos no art, 3® da Lei n® 8.666, de 1993;

14.11.0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas

hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.12.Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13.A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações
e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n® 7.892/2013;

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente,
nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;
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14.15.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pú^ca copregão,

que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preÇüSTguais ao
do licitante vencedor do certame.

14.16.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a

aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do
fornecimento em igualdade de condições;

14.17.As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PIO
XII/MA;

14.18.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato

(conforme minuta dc anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho
de despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábejs acima, o adjudicatário
deverá obedecer todas as condições e determinações^destè edital e,anexos, inclusive
as especificadas na minuta do contrato.

14.19.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de

vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições dé habilitação exigidas neste
Edital; ' ! "

)

14.20.Os preços'.registrados pocferão ser-cancelados nos termos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para

assinar a ata de registro de preços, no praze máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se
processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-
mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações
verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, quando a(s) convocada(s) não
comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato
da assinatura da ata ou. ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das

sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA.
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16. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa-de^mej^adÓ para identificação do
valor estimado da licitação e consolidar- 'ós, 'dados d* íàsquisas de mercado
realizadas pelos órgãos e entidades participantes; / ' '

'íLl
16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser

licitado, inclusive quanto aos quantitativos .e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar 0 procedimento licitatório;
\.t- '

16.1.7. Gerenciara ata de'registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditcno, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimentc do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para
execução das atividades previstas nos incisos 16.1.3,16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua
estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e
respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao
registro de preços do qual pretende fazer parte, devenc:o ainda:
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Garantir que os atos relativos a sua inclusáo no registro e^jam
formalizados e aprovados pela autoridade competente: —-I—^

17.1.1.

Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro

de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do
procedimento licitatório; e

17.1.2.

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações,
para o correto cumprimente de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a atnpla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do. Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens
solicitados por órgãos não participantes. li

—l
18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES

NÃO PARTICIPANTES
. M

>●: I.

utilizada por qualquer órgão ou entidade da18.1. A Ata de Registro de Preços podará ser
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia
consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública qi.’e não participaram do Registro de

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu

interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os

possíveis fornecedores e respectivos preços a sererr: praticados, obedecida a ordem de
classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4® do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado
pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do
Decreto n® 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.438, de 2018);
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18.6. Adós a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante Vdeverá efetivaiy a
^ d>«nci/daaquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o pr

ata. conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente,
a prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013,
respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Competeao órgão não participanteos atos relativosà cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratado.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratado, será firmado Termo
de Contrato ou emitido inslrurnento equivalente. ,

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Enipenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação'; sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de
seu recebimento.

20.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n® 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas^evisl
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçãq previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento
contratual ou no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6°, III, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o corrtratado deverá regularizar a sua situação perante
0 cadastro no prazo de até,05 (cinco) dias úteis, sob pena de^ aplicação das

penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO.

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

24. DO PAGAMENTO.
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24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo dq^eferêi^bia, an^xo a
este Edital.
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25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que;

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta:

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2.0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, até ólimite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da
Lei N« 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir
com a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais

sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N®
8.666/93:

Advertência por escrito;a)

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20®/o (vinte
por cento) sobre

b)

o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitaçâc e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;
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e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, ^quanto
perdurarem os motivos

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 da Lei N® 8.666/93, c/c art. N®
7° da Lei N® 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3.555/00.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO XII/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida á subGontfãtação,' o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratado e de execução do objeto
contratual.

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTAiCLÁUSÚllA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES

PRÁTICAS: , v' ' =

PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato:

PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

a

b)

PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou preposíos do órgão licitador,

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

c)

PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

d)

PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

6)

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

Rua !>enedor Vitorino Frairs, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSiVAMENTE pOr
ELETRÔNICA no sistema http://www.licitapioxii.com.br/.

ORMA

21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data

de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para abertura da sessão

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema

Portal Licitanet no endereço eletrônico http://www.licitapioxii. com.br/.

21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.. /

21.7. As impugnações e pedidos de-esclarecimentos nãò: suspendem os prazos previstos no
certame. ■ ;

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à-impughação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiroi nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão

os participantes e a administração.

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral, serão cadastradas no sitio http://www.licitapioxii.com.br/. sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou,

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente

ou não identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da .sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

21.10.

21.11.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superv-eniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelebklg, des$le^que
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. f
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

22.6. As normas disciplínadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação deisuas ^opostas e
a Administração não será, em nentuim-' caso, responsável por . essê^ custos,
independentemente da conduçào.ou do resultado do.processo licitatório.'

f L-

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste. Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á, 0 do vencimento. Só sé' iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições desie Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11.

22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MA poderá revogar este Pregão por razões

de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
íncontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

Rua Senador Vitoríno Freire. SN, Centro. Pio XII/MA ~ CEP 65.707-C00
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22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, prbmoçerjoh
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a incíusãd p	
de informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

o
o o

g^ia
«ferior

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra. no endereço eletrônico:
http://www.licitapioxii.com.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da
Comissão Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Rua
Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, no horário das OShOOmin (oito horas) às

12h00min (doze horas), mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Integram este Ediial, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:22.15.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS:

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃOFEDERAL;
ANEXO V

PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO Dp PO^E^DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DÉ DECLARAÇÃO DE IDONÉIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CÜMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

DE 2023,DEPIO XII/MA, EM

IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Responsável pela elaboração do edital

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro, Pio Xll/MA - CEP 65.707-000
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HuüH ;a

]2fJ2SMINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO

1.1. Registro de preços, para eventual, futura e parcelada aquisições de medicamentos da
farmácia básica, hospitalar, materiais e insumos hospitalares e laboratoriais para atender as
necessidades da Rede Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA.

1.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Tal contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de medicamentos, materiais e
insumos para atender aos pacientes/clientes, pessoas carentes e demandas de ordem judicial
do município de Pio XII/MA, essas demandas implicam obrigações diversas para administração
pública como fornecimento de medicamentos não contemplados por outros programas

assistenciais ou pelo Sistema Único de Saúde (SUS) ou outro qualquer, que tenha mesma
importância para pacientes pessoas necessitadas comprovadamente carentes.

2.2. A realização de processo de licitação para o Registro de preços para eventual, futura e
parcelada aquisições de medicamentos ,da farmácia básica, hospitalar, materiais e insumos
hospitalares e laboratoriais para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde do
Município de Pio Xtl/MA, proporcionando qualidade de vida aos munícipes. A aquisição
dos produtos abaixo relacionados é imprescindível para manutenção e funcionamento da saúde
pública do município Pio XM - MA.

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 4.411.163,34 (quatro milhões quatrocentos e
onze mil cento e sessenta e três reais e trinta e quatro centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

COTA RESERVADA - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades
totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME
e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 inciso III da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

4.1. PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS
COTA DE AMPLA PARTICIPAÇAO

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTALQTODESCRIÇÃO UNDITEM

ACETATO DE BETAMETASONA +

FOSFATO DISSÔDICO DE

BETAMETASONA 3 MG/ML + 3 MG/ML

(INJETÁVEL)
ACICLOVIR 200MG (COMPRIMIDO)

R$ 2.592,00UNIDADES 200 R$ 12,961

R$ 5.400,00R$ 0,36COMPRIMIDOS 15.0002

Rua Senador Vitorino Freire. SN. Centro. Pio Xll/MA - CEP 65.707-000
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ACIDO ACETILSALIClüCO 100MG

C/200 (COMPRIMIDO)
ACIDO ACETILSAUCll
C/500 (COMPRIMIDO)
ÁCIDO FÔLICO 5MG C/5ÕÕ

(COMPRIMIDO)	
ALBENDAZO 400 MG (COMPRIMIDO)
ALBENDAZOL SUSP. C/50

3 CAIXAS 300 R$ 13,50 R$ 4.050,00

ÜCO 500MG
CAIXAS 50 RS 13,77 R$ 688,504

CAIXAS RS 48,62 R$ 19.448,005 400

6 COMPRIMIDOS 30.000 RS 0,81 R$ 24.300,00

7 CAIXAS 120 RS 118,53 R$ 14.223,60

AMOXICILINA 50MG/ML C/50

(SUSPENSÃO)
AMOXICILINA 500MG C/840

(COMPRIMIDO)
AMOXICILINA + CLAVULANATO 50

8 CAIXAS 100 RS 455,49 RS 45.549,00

g CAIXAS 100 RS 289,49 RS 28.949,00

10 MG/ML + 12,5 MG/ML DE C/50

(SUSPENSÃO)	
AMOXICILINA + CLAVU'LANAT0

500MG*125MG (COMPRIMIDO) C/20

CAIXAS 28 RS 525,13 RS 14.703,64

11 CAIXAS RS 24,75 RS 4.950,00200

ANLODIPINO 5MG C/500

(COMPRIMIDO)
12 CAIXAS 15 RS 47,50 RS 712,50

ANLODIPINO 10MG C/500

(COMPRIMIDO)
13 ,-R$CAIXAS 20 RS 62,01 1.240,20

ATENOLOL 50 MG (COMPRIMIDO)
C/500

RS14 CAIXAS 100 94,37 R$- 9.437,00

ATENOLOL 100 MG (COMPRIMIDO)
C/500

1
15 CAIXAS 50 RSi; 109,70 ■ RS , 5.485,00

AZITROMICINA 500MG C/150

(COMPRIMIDO)
16 '● RS 13.954,00CAIXAS 100 RS ', >139,54 ■

AZITROMICINA 40MG/ML

(SUSPENSÃO) RS ' 15,2417 UNIDADES 1.500 R$ 22.860,00

BENZILPENICIUNA BENZATINA

600.000UI C/50 (INJETÁVEL)
18 CAIXAS 40 RS 620,10 RS 24.804,00

BENZILPENICILINA BENZATINA

1.200.000 C/50 (INJETÁVEL)
BENZILPENICILINA PROCAiNA +

BENZILPENICILINA POTÁSSICA

300.000 UI + 100.000 UI (INJETÁVEL)

19 CAIXAS 40 RS 811.50 RS 32.460,00

20 CAIXAS RS 825,50 RS 16,510,0020

C/50

BENZOILMETRONIDAZOL 40MG/ML

(SUSPENSÃO)		
BROMETO DE IPRATRÒPIO

0,25MG/ML C/50 (SOLUÇÃO)	
CAPTOPRIL 25MG C/750

(COMPRIMIDO)	
CAPTOPRIL 50MG C/500

(COMPRIMIDO)	
CARVEDILOL 3.25MG (COMPRIMIDO)

21 UNIDADES 1.000 RS 9,00 RS 9.000,00

22 CAIXAS 10 RS 180,00 RS 1.800,00

23 CAIXAS 50 RS 66,99 RS 3.349,50

24 CAIXAS RS 91,19 RS 4.103,5545

25 CAIXAS 30(1 RS 6,00 RS 1.800,00
C/30

CARVEDILOL 6.25MG (COMPRIMIDO)26 CAIXAS 3C0 RS 5,39 RS 1.617,00
C/30

CEFALEXINA 500MG C/500

(COMPRIMIDO)

CEFALEXINA 500MG (SUSPENSÃO)
CEFTRIAXONA 1G C/50 (INJETÁVEL)
CETOCONAZOL CREME C/50

27 CAIXAS 100 RS 285,31 R$ 28.531.00

28 UNIDADES RS 15,16 R$ 30.320.002.000

29 CAIXAS 50 RS 476,94 RS 23.847,00
30 CAIXAS RS 262,49 RS 15.749,4060

31 CETOCONAZOL 200MG COMP, C/200 CAIXAS 100 RS 95,99 RS 9.599,00
CIANOCOBALAMINA 500MG/ML C/50

(INJETÁVEL)
32 CAIXAS 20 RS 170,24 RS 3.404,80

CIPROFLOXACINO 50CMG C/300

(COMPRIMIDO)
33 CAIXAS RS 132,78200 RS 26.556,00

CLORIDRATO DE AMIGDARONA

200MG (COMPRIMIDO) COO
34 CAIXAS RS 23,15 RS 1.157,5050

CLORIDRATO DE BUPIVACAiNA 2.535 CAIXAS 40 RS 714,06 RS 28.562,40

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro. Pio XII/M/< - CEP 65.707-000
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MG/ML (0,25%) C/40 (INJETAVEL)
CLORIDRATO DE DOBUTAMINA 12,5
MG/ML (INJETAVEü C/10
CLORIDRATO DE HIDRALAZINA

25MG (INJETÁVEL) C/25
CLORIDRATO DE HIDRALAZINA

50MG (COMPRIMIDO) C/20

CLORIDRATO DE LIDOCAlNA 20

MG/ML(2%) C/25 (INJETAVEL)
CLORIDRATO DE LIDOCAlNA 20

RS 4.752,16R$ 169,72CAIXAS 2836

R$ 301,37 RS 15.068,50CAIXAS 5037

RS 19.774,50CAIXAS 50 RS 395,4938

RS 173,32 RS 5.199,60CAIXAS 3039

RS 12,70 RS 6.350,00UNIDADES 50040
MG/G(2%) (GEU

CLORIDRATO DE PROMETAZINA

2SMG/ML C/50 (INJETAVEL)
CLORIDRATO DE PROMETAZINA

25MG (COMPRIMIDO) C/20

CLORIDRATO DE PROPRANOLOL

40MG (COMPRIMIDO) C/30

COMPLEXO B LIQUIDO C/50

RS 18.057,00CAIXAS 100 RS 180,5741

RS 884,00200 R$ 4,42CAIXAS42

RS 5,31 RS 3.186,00CAIXAS 60043

RS 26.592,00R$ 177,28CAIXAS 15044

DEXAMETASONA 1MG/G C/50
RS 151,75 15.175,00CAIXAS 10045

(CREME)
77 t»

rF\ 25.859,00DEXAMETASONA 1MG/ML C/50

(SUSPENSÃO)

DIGOXINA 0,25MG (COMPRIMIDO)

R$ ^2fè,55'CAIXAS 10046

R$r- 4,75 li RS \ ● 2.850,00600CAIXAS47
C/20

r
.1 \DINITRATO DE ISOSSORBIDA 5MG

C/30 (COMPRIMIDO)
DIPIRONA 500MG/ML C/120

(INJETAVEL)
DIPIRONA 500MG C/500

(COMPRIMIDO)

DIPIRONA 500MG/ML C/200 (GOTAS)

RS i 16,61 ‘ RS ' -1.661,00100CAIXAS48

R$; 311,35 ' R$ 46,702,50CAIXAS 15049

RS 19.344,00- RS 128,96CAIXAS 15050

RS 445,50 RS 44.550,00CAIXAS 10051

ESPIRONOLACTONA 26MG

(COMPRIMIDO) C/20
FLUCONAZOL 150MG C/150

(CÃPSULA)
FUROSEMIDA 40MG C/500

(COMPRIMIDO)

FUROSEMIDA 10MG/ML C/100

(INJETAVEL)	
GLIBENCLAMIDA 5MG C/450

(COMPRIMIDO)

HEPARINA SODICA 5.000 UI/0,25 ML

C/100 (INJETAVEL)	
HIDROCLOROROTIAZIDA 25MG C/400

(COMPRIMIDO) 	
HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 61,5MG/ML
C/50 (SUSPENSÃO)
IBUPROFENO 300MG C/300

(COMPRIMIDO)

IBUPROFENO 600MG(COMPRIMIDO)
C/500		

RS 2.646,00RS 13,23CAIXAS 20052

RS 18.718,00RS 187,18CAIXAS 10053

RS 8.918,40CAIXAS 120 RS 74,3254

RS 25.276,00CAIXAS 100 RS 252,7655

RS 13.748,00350 RS 39,28CAIXAS56

RS 11.975,88RS 855,42CAIXAS 1457

RS 6.137,50CAIXAS 25C RS 24,5558

RS 15.300,00CAIXAS 60 RS 255,0059

RS 85,68 RS 12.852,00CAIXAS 15060

RS 180,59 RS 36,118,00CAIXAS 20061

IBUPROFENO 50MG/ML C/50

(GOTAS)
IVERMECTINA 6MG C/4

(COMPRIMIDO)
LORATIDINA 1MG/ML C/50

(SUSPENSÃO) 	
LOSARTANA POTASSICA 50MG C/960"
(COMPRIMIDO)

MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA

0,4MG/ML C/50 (SUSPENSÃO)

MEBENDAZ0L100MG		

RS 192,29 RS 19.229,00CAIXAS 10062

RS 22.660,00R$ 11,33CAIXAS 2,00063

RS 16,890,00RS 5,63UNIDADES 3,00064

RS 105,17 RS 31.551,00CAIXAS 30065

RS 252,83 RS 37.924,50CAI.XAS 15066

RS 259,00 RS 25.900,00CAIXAS 10067

Rua Senãdor W/orino Freire, SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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(COMPRIMIDO) C/500

MEBENDAZOL SUSP. C/50 CAIXAS R$ 184,62 R$ 18.462,0068 100

R$ 105,40 R$ 31.620.00METFORFINA 850 MG CX/400 COMP. CAIXAS 30069

METRONIDAZOL 100MG/G C/50

(CREME GINEC.)
METRONIDAZOL 250MG C/600

(COMPRIMIDO)
NEOMICINA + BACITRACINA 5MG -»■

250UI/G (POMADA) C/50

NIFEDIPINO 10 MG (COMPRIMIDO)
C/200

CAIXAS R$ 327,57 R$ 32.757,0070 100

CAIXAS R$ 132,85 R$ 26.570,0071 200

R$ 174,42 R$ 17.442,0072 CAIXAS 100

73 CAIXAS 50 R$ 62,43 R$ 3.121,50

NIFEDIPINO 20 MG (COMPRIMIDO)
C/200

74 CAIXAS 50 R$ 52,97 R$ 2.648,50

75 NIMESULIDA 100 MG COMP. C/480 CAIXAS RS 61,82 R$ 12.364,00200

76 NIMESULIDA GOTAS C/50 CAIXAS 60 RS 100,44 RS 6.026,40

NISTATINA 100.000UI C/50

(SUSPENSÃO)
77 CAIXAS RS 299,44 R$ 29.944,00100

NITRATO DE MICONAZOL 2% 20MG

C/50 (LOÇÃO)
78 CAIXAS 28 RS 256,57 RS 7,183,96

NITRATO DE MICONAZOL 2% 20MG

C/50 (CREME GINEC.)
79 CAIXAS RS 453,13 , '50 22.656,50

U
r:NITRATO DE MICONAZOL 2% 20MG

C/100 (CREME)
80 CAIXAS --■RS' :^8,8830 RS-, \ 11.066,40

OMEPRAZOL 20MG C/490

(COMPRIMIDO)	
PARACETAMOL COMP. 500 MG C/50Ü

RS \ 22.555,3381 R$; ● 76,59CAIXAS 287

82 CAIXAS RS! 124,70 , RS ■24.940,00200

83 PARACETAMOL GOTAS C/200 CAIXAS RS' 409,80100 RS 40.980,00
PERMETRINA 10MG 1% C/50

(LOÇÃO)	
84 CAIXAS 20 RS 246,00 RS 4.920,00

PREDNISONA 5 MG (COMPRIMIDO)
C/200

85 CAIXAS 50 RS 47,30 RS 2.365,00

PREDNISONA 20 MG (COMPRIMIDO)
C/200

86 CAIXAS 50 RS 100,58 RS 5.029,00

87 POLIVITAMICOS XAROPE C/50 CAIXAS 120 RS 185,00 RS 22.200,00
PROPRANOLOL40 MG

(COMPRIMIDO) C/500
88 CAIXAS 50 R$ 63,49 RS 3.174,50

SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL
C/50 (PÓ)		

89 CAIXAS 5C RS 170,64 RS 8.532,00

SECNIDAZOL 1G (COMPRIMIDOS)
C/480

90 CAIXAS 30 RS 928,21 R$ 27,846,30

SINVASTATATINA 40MG C/500

(COMPRIMIDO)	
SUCCINATO DE HODROCORTISONÁ

100MG C/50 (INJETÁVEL)

91 CAIXAS 10(1 RS 90,95 R$ 9.095,00

92 CAIXAS 30 RS 334,72 RS 10.041,60

SUCCINATO DE HODROCORTISONÁ

SOOMG C/50 (INJETÁVEL)
93 CAIXAS 30 RS 424,42 RS 12.732,60

94 SULFADIAZINA DE PRATA (CREME) UNIDADES 100 RS 20,34 RS 2.034,00
SULFAMETOXAZOL

TRIMETROPINA40MG-t-80MG C/50

(SUSPENSÃO) 	
95 CAIXAS 150 RS 348,06 RS 52.209,00

SULFAMETOXAZOL-t-

TRIMETROPINA 40MG-*-80MG C/200

(COMPRIMIDO)	
SULFATO DE SALBUTAMOL XAROPE

96 CAIXAS 200 RS 72,27 RS 14.454,00

97 CAIXAS 100 RS 177,05 R$ 17.705.00C/50

SULFATO FERROSO 25MG/ML C/50

(SUSPENSÃO)
98 CAIXAS 150 RS 185,00 RS 27.750,00

SULFATO FERROSO 4úMG C/500

(COMPRIMIDO)	
99 CAIXAS 300 RS 70,81 RS 21.243,00

VITAMINA DO COMPLEXO B

(COMPRIMIDO) C/500 	
100 CAIXAS 100 RS 50,63 RS 5.063,00

101 AMINOFILINA 24MG INJ. C/6 CAIXAS RS 34,1840 RS 1.367,20

Rua .‘'enador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA-CEP 65.707-000
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$ 94&:boADALftT SUBLINGUAL 10MG CX C/50 CAIXAS 20 RS 47,29102

R$- 4r624ÍÕÕR$ 5,78AMBROXOL XAROPE (ADULTO)

AMBROXOl XAROPE (PEDIÁTRICO)
AMPICILINA INJ. IG C/50

UNIDADES 800103

R$ 4.416,00UNIDADES 800 RS 5,52104

R$ 10.004,40CAIXAS RS 250.1140105

R$RS 345,02 13.800.60AMPICILINA 500 MG INJ. C/50 CAIXAS 40106

R$ 1.633,80ATROVENTE (IMPROTOPIO) UNIDADES 420 RS 3,89107

R$ 4,73 RS 1.324,40BEROTEC (FEROTEROL)
BUTILBROMETO COMPOSTO

4/500MG INJ. C.100

UNIDADES 280108

RS 60.700,00AMPOUVS 10.000 RS 6,07109

RS 191.61 RS 13.795,928R0M0PRIDA INJ. C/50 CAIXAS 72110

RS 9.759,60BUSCOPAN SIMPLES INJ. AMP. C/50 CAIXAS 72 RS 135,55111

RS 3.047,80CAPTOPRIL 25 MG. CX/ 500 CAIXAS 70 RS 43,54112

LOSARATA DE 50 MG+

HIDROCLOROTIAZIDA 12, 5 MG C/30
CAIXAS 400 RS 13.02 RS 5.208,00113

CEFALEXINA 250MG/5ML,

SUSPENSÃO,FRASCOS
FRASCOS RS 16,21 RS 11.347,00114 700

COMPRIMIDOS RS 1,06 RS 14.840,00115 CEFALEXINA 500MG. COMPRIMIDO 14.000

RS 496,44 RS 39.715,20CEFALOTINA INJ, IG C/50 CAIXAS 80116

RS 38.960,00CAIXAS RS 487,00117 CEFTRIAXONA1GC/50 80

CINARIZINA 75MG CX C/500 CAIXAS 14 RS 238,24 3.335,36118

CIPROFLOXACINO 500MG

COMPRIMIDO, CX C/500
CAIXAS RS 214,63 RS 10.731,50119 50

■w

CLORETO DE POTÁSSIO 10% C/200120 CAIXAS 50 RS 144,78 R$ 7.239.00

CLORETO DE SÔDlO 20% C/200121 CAIXAS 50 RS 148,48 RS 7.424,00

RS .57.199,00122 CLOREXIDINA 2% C/12 CAIXAS 100 RS 371,99

123 CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% GEL UNIDADES RS 6,28 RS 942,00150

CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% SV
CAIXAS RS 160,35 RS 8.017,50124 50

C/25

CLORIDRATO DE PROMETAZINA / 50
RS 14.838,00125 CAIXAS 50 RS 296,76

INJ.

126 COMPLEXO B2ML C/100 CAIXAS 220 RS 352,82 RS 77.620,40

DEXAMETAZONA2MG INJETÁVEL RS 4,91 RS 32.897,00127 AMPOLAS 6.700

10.000DEXAMETAZONÃ 4MG ÍNJÉTAVEL
DICLOFENACO POTÁSSIO 75MG
C/100 INJETÁVEL

AMPOLAS RS 5,30 RS 53.000,00128

129 CAIXAS 140 RS 227,08 RS 31.791,20

RS 2.520,00130 CIMETICONA40MG COMPRIMIDOS 8.400 RS 0,30

DIMETICONA GOTAS RS 2.497,60131 UNIDADES 560 RS 4,46

132 DIPIRONA 500MG C/500 COMP CAIXAS 42 RS 131,06 RS 5.504,52

RS 4,326,00133 DIPIRONA GTS

DIPIRONA SÔDICA 500MG/ML INJ.
C/200

UNIDADES 840 RS 5,15

134 CAIXAS 100 RS 328,43 RS 32.843,00

RS 5.773,60135 DRAMINGTS 	
DRAMIN INJETÁVEL C/10

UNIDADES 280 RS 20,62
136 CAIXAS RS 53,92 RS 3.019,5256

ENALAPRIL 10 MG, CX/ 500 RS 3.432,24137 CAIXAS 28 RS 122,58

ENOXAPARINA 0,25 SUBCUTANEA
138 CAIXAS RS 16.978,9242 RS 404,26

C/10

ENOXAPARINA 0,4 ML C/10 CAIXAS RS 25.033,68139 42 RS 596,04

140 ENOXAPARINA 0,8 ML C/2 CAIXAS 42 RS 743,01 RS 31.206,42

ENAL4PRIL 20 MG, CX/ 500 CAIXAS RS RS 4.186,56141 42 99,68

EPINEFRINA IG/ML C/100 CAIXAS RS 19.989,60142 48 RS 416,45

RS 12.908,00143 ERGOMETRINA Q,2MG/ML C/50 AMPOLAS 2.800 RS 4,61

RS 16.365,60144 FITOMENADIONA (V.K)10MG/ML C/50

FLEET ENEMA OU GLISTER FRASC.

CAIXAS 60 RS 272,76

UNIDADES RS 14,03 R$ 5.612,00145 400

R$ 27.740,00146 FLORAX ADULTO SML FRASC. UNIDADES 2,000 RS 13,87

FLORAX INFANTIL SML FRASC. RS 13,68 RS 41.040,00147 UNIDADES 3,000

RS 9.148,44148 FUROSEMIDA20MG INJ. C/60 CAIXAS 84 RS 108,91
149 GENTAMICINA 20MG C/50 CAIXAS RS RS 4,956,5050 99,13

RS 15.423,10150 GENTAMICINA 4QMG C/100 CAIXAS 70 RS 220,33

GENTAMICINA 80MG/2ML C/100 RS 260,60 RS 23.454,00151 CAIXAS 90

GLIBENCLAMIDA 5MG, COMPRIMIDO,
CX C/500

RS 3.199,70152 CAIXAS 70 RS 45,71
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«1 HWICA

134^2GLICOSE 25% 10ML C/200

INJETÁVEL
R$ 208,40 ,80CAIXAS 67153

GLICOSE 50% 10ML C/200

INJETÁVEL
RS 10.913,00CAIXAS 50 R$ 218,26154

CAIXAS R$ 205,74 R$ 5.760,72HIDRALASINA CX/300 COMP. 28155

HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG,

COMPRIMIDO CX C/400
R$ 28,23 R$ 479,91CAIXAS 17156

R$ 345,87 RS 17.293,50HIDROCORTISONA 100MG INJ. C/50 CAIXAS 50157

CAIXAS RS 425,26 RS 35.721,84158 HIDROCORTISONA 500MG INJ. C/50 84

HIDROXIDO DE ALUMÍNIO,

SUSPENSÃO
RS 5,94 RS 4.989,60UNIDADES 840159

RSCAIXAS 34 RS 328,95 11.184,30160 IBUPROFENO 200MG/ML CX C/100

IBUPROFENO 300 MG, COMPRIMIDO
CX C/500

RS 113,00 RS 2.825,00CAIXAS 25161

IBUPROFENO 600MG, COMPRIMIDO
CX C/400

RS 8.627,00CAIXAS 25 RS 345,08162

lODETO POTÁSSIO (XPE) 100ML

LOSARTANA POTÁSSICA 100 MG,
COMPRIMIDO CX C/300

RS 2-845,00163 UNIDADES 250 RS 11,38

CAIXAS RS 56,89 RS 3.185,84164 56

LOSARTANA POTÁSSICA 50MG,

COMPRIMIDO, CX C/300	
CAIXAS RS 36,50 R$ 3.066,00165 84

MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA

2MG/5ML, XAROPE
RS 7,11UNIDADES 300 RS 2.133,00166

METFORMINA 850MG, COMPRIMIDO
CX C/400

\RS 5-793,50167 CAIXAS 5C RS 115,87
T

CAIXAS RS 414,41 , RS 5.801,74168 METOCLOPRAMIDA GOTAS C/200 14

RS 1134.68 8.080,80169 METOCLOPROMIDA INJ. CX/200 CAIXAS 60

METILPREDNISOLON/i 125 MG C/25 CAIXAS 42 RS 406,53 RS 17.074,26170

CAIXAS RS 350,76 RS 23.500,92171 METRONIDAZOL 0,5% INJ. C/48 67

NEOCAINA 0,5 PESADA AMP. C/40 AM POLAS 1.370 RS 38,25 RS 52.402,50172

RS 46,45 RS 789,65173 NIFEDPINA 10MG CX C/500 CAIXAS 17

RS174 NIFEDPINA 20MG CX C/500 CAIXAS 17 RS 52,97 900,49

CAIXAS RS 55,31 RS 1.548,68175 NIMESULIDA COMP. CX/500 28

RSNIMESULIDA GTS CX/ 50 CAIXAS 8 RS 96,04 768,32176

NITRATO DE PRATA COLiRIO RS 54,10 RS 3.787,00177 UNIDADES 70

OXITOCINA INJETÁVEL C/50 RS 25.560,50178 AMPOLAS 3.350 RS 7,63

CAIXAS RS 757,52 RS 60.601,60179 OMEPRAZOL INJ. C/50 80

RS 16.661,00OXACILINA 500 MG C/50 CAIXAS 100 RS 166,61180

RS 23.592,00181 PENICILINA POTASSICA 100,000 AMPOLAS 1.200 RS 19,66

RS 5.051,76182 PIRACETAM INJETC/12 CAIXAS 56 RS 90,21

RS 3.778,60183 SINVASTATINA 40MG C/500 COMP CAIXAS 28 RS 134,95

SORO FISIOLÓGICO 0.9% 100ML
CAIXAS RS 451,00 RS 63.140,00184 14'.'

C/70

SORO GLICO - FIFIOLOGICO 1;1 500
L CX/24

RS 29.269,50185 CAIXAS 130 RS 225,15

CAIXAS RS 73.000,00186 SORO GLICOSADO 5% 500ML C/24 500 RS 146,00

SORO RINGER COM LACTATO 500ML
RS187 CAIXAS 180 RS 267,84 48.211,20

C/24

RS RS 42.508,80188 SORO RINGER SIMPLES 500ML C/24 AMPOLAS 4.320 9,64

SULFADIAZINA DE PRATA CREME UNIDADES RS 1.275,68189 67 RS 19,04

SULFATO DE MAGNÉSIO C/200 R$ 3.548,00190 CAIXAS 8 RS 443,50

SUP, DE GLICERINA C/6 UND

ADULTO
191 CAIXAS 140 RS 12,84 RS 1.797,60

SUP. DE GLICERINA C/6 UND

PEDIÁTRICO

OLEO DE GIRASSOL

192 CAIXAS RS 12,12 R$ 1.696,80140

RS193 UNIDADES 100 RS 6,60 660,00

194 TENOXICAM 20 MG C/50 AMPOLAS CAIXAS RS 677,50 RS 32.520,0048

RS 16,66 RS 4.998,00195 TRANSAMIN 50MG/5ML UNIDADES 300

R$ 788,00196 ABAIXADOR DE LÍNGUA PCT/100 PACOTES 100 RS 7,88
197 AGUA DESTILADA 5 L UNID. UNIDADES 140 RS 16,39 R$ 2.294,60
198 AGUA DESTILADA 500ML CX Cl RS 101,13 R$ 10.113,00CAIXAS ICO

Rua Senador Vilorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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25UND

RT^^1.02?;^
R$ 4.035.00

AGUA PARA INJEÇÃO 10ML C/200
AGULHA 13X4.5 CX/100

R$ 175,23CAIXAS 12Ü199

R$ 13,45CAIXAS 300200

CAIXAS R$ 14,00 R$ 5.880,00AGULHA 20X5.5 CX/100 420201

CAIXAS RS 13,53 R$ 6.765.00AGULHA 25X7 CX/100 500202

R$ 6.785.00CAIXAS 500 RS 13,57203 AGULHA 25X8 CX/100

RS 13,52 RS 4.056.00CAIXAS 300204 AGULHA 30X8 CX/100

RS 5.050.00AGULHA RAQUE N° 22 C/25 CAIXAS 20 RS 252.50205

RS 252,50 R$ 5.050.00AGULHA RAQUE N° 23 C/25 CAIXAS 20206

CAIXAS RS 252,50 RS 7.575.00207 AGULHA RAQUE N° 25 C/2S 30

RS 5.050,00AGULHA RAQUE N® 26 C/25 CAIXAS 20 RS 252.50208

CAIXAS RS 252,50 RS 5.050,00209 AGULHA RAQUE N° 27 C/25 20

CAIXAS RS 127,98 R$ 19.197,00210 ÁLCOOL 70% C/12 150

ÂLCÕÕL 70% EM GE1Tc/12 CAIXAS RS 119,12 RS 11,912,00211 100

R$ 10.026.40ÁLCOOL 92,8% FRAS. C/12 CAIXAS 80 RS 125,33212

ALGODAO 500G RS 20,63 RS 12.498.00213 ROLOS 600

ALGODAO ORTOPÉDICO 10CM PACOTES RS RS 272.16214 28 9,72

ALGODAO ORTOPÉDICO 15CM RS 10,95 RS 306.60215 PACOTES 28

ALGÒDAO POLYCOT, Ò CX C/24
ALGODAO POLYCOT. 2.0 CX C/24

CAIXAS RS 252,63 RS 3.789,45216 15

RS 254,24 R| 7.627.20217 CAIXAS 30

ALGODAO POLYCOT. 3.0 CX C/24 R$ 7.627,20CAIXAS RS 254,24218 30

RS' RS’219 ALMOTOLIA UNIDADES 100 6,37 637,00

AMBU-MÉDIO UND, 1 R$ \ 1.423.80220 UNIDADES RS:. 142,3810

APARELHO DE PRESSAO221 UNIDADES 150 RS 116,98 RS 17.547,00

RS R$ 3.665,00222 ATADURA CREPE 10CM C/12 UND PACOTES 500 7,33

ATADURA CREPE 15CM C/12 UND RS 12.39 R$ 9.912,00223 PACOTES 800

224 ATADURA CREPE 20CM C/12 UND PACOTES RS 13,13 RS 10.504,00800

CATETER TIPO ÓCULOS225 UNIDADES 3.000 R$ 3,85 R$ 11.550,00

226 CATETER N° 14 CX C/50 CAIXAS 50 RS 65,91 RS 3.295,50

227 CATETER N“ 16 CX C/50 CAIXAS RS 65,91 R$ 3.295,5050

228 CATETER NM8CXC/50 CAIXAS RS 65,91 RS 3.295,5050

CATETER N' 20 CX C/50 RS 65.91 RS 3.295,50229 CAIXAS 50

230 CATETER N” 22 CX C/50 CAIXAS RS 65.91 RS 6.591,00100

231 CATETER N* 24 CX C/50 CAIXAS 100 RS 65.91 RS 6.591,00

232 CATGUT CROMADO 0 CX C/24 CAIXAS RS 182.96 RS 9.148,0050

233 CATGUTCROMADO 1 CAIXAS

CAIXAS

RS 182,96 RS 9.148,0050

CATGUT CROMADO 2-0	
CATGUT CROMADO 3-Õ CX C/24

RS 182.96 RS 9.148,00234 5(i

235 CAIXAS RS 182.96 RS 9.148,0050

CATGUT SIMPLES 0 CAIXAS RS 182.96 RS 4.574,00236 25

RS 182,96 RS 5.488,80237 CATGUT SIMPLES 1 CAIXAS 3C

238 CATGUT SIMPLES 2.0 CX C/24 CAIXAS RS 182.96 RS 7.318,4040

CATGUT SIMPLES 3.0 CX C/24 RS 182,96 RS 7.318,40239 CAIXAS 40

240 CLAMP UMBILICAL UNIDADES RS 1,12 RS700 784,00

241 COLETOR DE URINA ABERTO UNIDADES RS 1.93 RS 1.930,001.000

242 COLETOR DE URINA FECHADO UNIDADES 1.000 RS 9.15 RS 9.150,00

COLETOR P/MATERIAL PERFURO

CORTANTE 13L
243 UNIDADES 200 RS 11,96 RS 2.392,00

COLETOR P/MATERIAI. PERFURO

CORTANTE 20L
244 UNIDADES RS 14,88 RS 2.976,00200

245 COLETOR UNIVERSAL (ESCARRO)
COMPRESSA CIRÚRGICA 45X50

UNIDADES RS 0,98 RS 4.900,005.000

RS 97,48 RS 19.496,00246 PACOTES 200

COMPRESSA GAZE 7.5X7,5 C/500
247 UNIDADES RS 18,08 RS 27.120,001.500

UND

248 GASES EM ROLO ROLOS RS 23,17 RS 6.951,00300

RS 8.080,50249 KITCESARIA Cl AG CAIXAS 3C RS 269,35

250 CROMADO -0 (KIT OBST)

CROMADO -1 . 0 (KIT OBST)

CROMADO -2.0 (KIT OBST)

CROMADO -3.0 (KIT OBST)

CROMADO -4.0 (KIT OBST)

CAIXAS RS 192,85 RS 3.857,0020

RS 5.785.50251 CAIXAS 30 R$ 192,85
252 CAIXAS R$ 192.85 RS 7.714.0040

RS 192,85 RS 5.785.50253 CAIXAS 30

254 CAIXAS 3C RS 192,85 RS 5.785,501

Rua Senador Vilorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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hijeo.oo
R$ 4,587,50

LITROS R$ 43,11POVIDINE DÊGERMANTE 240255

R$EQUIPO MACRO SIMPLES UNIDADES 10000 2,17256

CAIXAS R$ 91,75ESCALP19G C/240 50257

R$ 91,75 R$ 4.587,50CAIXAS 50ESCALP 21G C/240258

R$ 91,75 R$ 16.515,00CAIXAS 180259 ESCALP 23G C/240

R$ 16.515,00R$ 91,75ESCALP 25G C/240 CAIXAS 180260

R$ 4,587,50CAIXAS 50 R$ 91,75ESCALP 27G C/240261

R$ R$ 2.890,00UNIDADES 1.000 2,89ESCOVA DESC. C/PVPI262

R$ 24.084,00R$ 13,38ROLOS 1.800ESPARADRAPO 10CM X 4,5263

R$ 6,96 R$ 1.948,80UNIDADES 280264 FITA AUTOCLAVE UND.

R$ 1.323,00R$ 6,30UNIDADES 210FITA HOSPITALAR265

R$ 39,24 R$ 1.177,20LITROS 30GEL CONDUTOR 5L266

R$ 29,24 RS 292,40

R$ 6.558,00

LITROS 1C267 GERMI-RIO GALT 5L

R$ 65,58

RS 228,40

UNIDADES 100GLICOSIMETRO UNID.268

R$ 22.840,00ROLOS 100GRAU CIRÚRGICO 120X100269

R$ 24.120,00RS 502,5048ROLOSGRAU CIRÚRGICO 500X100270

JALECO DESCARTÁVEL COM MANGA
R$ 2.072,00R$ 41,44PACOTES 50271

C/10

JALECO DESCARTÁVEL SEM MANGA
R$ 1.610,50RS 32,21PACOTES 50272

C/10 j

R$ 4&23 Rs: 9.246,00CAIXAS 200LAMINA BISTURI N“ 24273

12-460,003,56 RSUNIDADES 3,500LUVA CIRÚRGICA 7.5274

RS \ 7.120,00RSf. 3,56UNIDADES 2.000LUVA CIRÚRGICA 8.0275

. RS , 3.560,00RS 3,561.000UNIDADESLUVA CIRÚRGICA 8.5276

LUVA P/PROCEDIMENTO C/100

GRANDE
R$ 22.630,00RS 22,63CAIXAS 1.000277

LUVA P/PROCEDIMENTO C/100

MÉDIA		
RS 24.893,00RS 22,63CAIXAS 1.100278

LUVA P/PROCEDIMENTO C/100

PEQUENA
R$ 22.630,00RS 22,63CAIXAS 1.000279

MASCARA C/ELÁSTICO CX/50 RS 1.256,00

1.005,00

RS 12,56100CAIXAS280

RSRS 2,01UNIDADES 500MASCARA N.95281

MASCARA PARA NEBULIZAÇ.AO
ADULTO

RS 3.000,20RS 21.43UNIDADES 140282

MASCARA PARA NEBULIZAÇÃO
INFANTIL

RS 3.616,20RS 25,83UNIDADES 140283

R$ 3.534,50RS 70,69CAIXAS 50NYLON MON PRETO 0284

RS 4.948,30

2.827,60

R$ 70,69CAIXAS 70NYLON MON PRETO 2-0285

RS 70,69 RSCAIXAS 40NYLON MON PRETO 3-0 CX C/24286

RS 1.413,80

RS 1.413,80

R$ 70,69CAIXAS 20NYLON MON PRETO 4-0287

RS 70,69CAIXAS 20NYLON MON PRETO 5-0288

PAPEL LENÇOL DESCARTÁVEL
70X50	
POLIFIX CX C/50

RS 2.551,92168 RS 15,19ROLOS289

RS 15.302,00RS 109,30CAIXAS 140290

RS 8.385,00RS 27,95PACOTES 300PROPE (PCT C/100)
SERINGA 10MLCX/250

291

RS 24.272,00RS 121,36CAIXAS 200292

RS 31.875,00RS 212,50CAIXAS 150SERINGAI ML CX/500293

RS 45.152,00RS 225,76200CAIXASSERINGA 20ML CX/250294

RS 22.030,50RS 146,87CAIXAS 150SERINGA 3ML CX/500295

RS 45.864,00

RS 705,60

RS 152,88CAIXAS 300SERINGA 5ML CX/500296

SONDA ASPIRAÇÃO 06 PCT C/10
SONDA ASPIRAÇÃO 00 PCT C/10

RS 11,76PACOTES 60297

RS 762,00RS 12,70PACOTES 60298

RS 750,60SONDA ASPIRAÇÃO 10 PCT C/10
SONDA FOLLEY N° 14 CX. C/10

RS 12,51PACOTES 60299

RS 2.147,50RS 42,955CCAIXAS300

RS 2.147,50RS 42,95CAIXAS 50SONDA FOLLEY N° 16 CX. C/10301

RS 2.147,50RS 42,95CAIXAS 50SONDA FOLLEY N® 18 CX. C/10302

SONDA NASOGASTRICA LONG. 10 555,00RS 9,25 RS6CPACOTES303
C/10

SONDA NASOGASTRICA LONG. 12
RS 555,00RS 9,25PACOTES 60304

C/10

RS 555,00RS 9,25PACOTES 60SONDA NASOGASTRICA LONG. 16305
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líuBHI
C/10 1
SONDA NASOGASTRICA LONG. 18

306 PACOTES 60 R$ 9,25 555,00
C/10

SONDA URETRAL (LEVINE) N“ 18
PCT. C/10

307 PACOTES 50 R$ 15,98 R$ 799,00

SONDA URETRAL (TRAQUEAL) 08308 PACOTES 50 RS 15,98 R$ 799,00
C/10

SONDA URETRAL (TRAQUEAL) 10
309 PACOTES 50 RS 15,98 R$ 799,00

C/10

SONDA URETRAL 12 PCT, C/10 PACOTES RS 15,98 R$ 799,00310 50

311 SONDA URETRAL 14 PCT. C/10 PACOTES 50 RS 15,98 R$ 799,00

SONDA URETRAL 16 PCT, C/10 PACOTES RS 15,98 R$ 799,00312 50

TERMÔMETRO CLINICO COMUM R$ 1.510,00313 UNIDADES 100 RS 15,10

TERMÔMETRO CLINICO dTGITAL UNIDADES 100 RS 16,38 R$ 1.638,00314

CAIXAS RS 44,02 R$ 8.804,00315 TIRA P/GLICEMIAC/50

POVIDINÊTÒPICO ASSÉPTICO
200

LITROS RS 41,00 RS 5.740,00316 140

TOUCA DESCARTÁVEL C/100 RS 19,83 RS 1.983,00317 PACOTES 100

UNIDADES RS 5,22 RS 3.132,00318 KIT PAPANICOLAU G 600

RS 5,22 RS 5.220,00319 KIT PAPANICOLALM UNIDADES 1.000

RS 5,22 R$ 2.610,00320 KIT PAPANICOLAU P UNIDADES 500

RS 14,63 RS 7,315,00321 GAZE 7,5 X 7,5 C/500 PACOTES 500

322 FIXADOR DE PAPANICOLAU

DICLOFENACO DE SÓDIO INJETÁVEL

C/100		
SORO FISIOLÓGICO 0,9% 500ML C/24~
VITAMINA CINJ.

FRASCOS 20 R$- 18,67 RS 373,40

RS 325,00 RS 68.250,00323 CAIXAS

■ 450,324 CAIXAS I R$ 192,35 RS 86.557,50

325 AMPOLAS RS11250 RS 8,29 93.262,50

COTA EXCLUSIVA À PARTICIPAÇAO DE MEs/EPPs
DICLOFENACO DÉ S(5D10 INJETAVEL

C/100			
327 I SORO FISIOLÓGICO 0.9% 500ML Õ2Ã
328 VITAMINA C INJ.

326 CAIXAS' RS 325,00 RS 22.750.00
70

CAIXAS RS 192,35 RS 28.852,50150

AMPOLAS 3750 RS 8,29 RS 31.087,50

5. FONTE DE RECURSO

5-1. As d^pesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

I Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xli/MA, que será informado no ato de
^ formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2“ do Decreto Federal n° 7.892/2013.

FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria

do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA, em 01 (uma) via, devendo conter
no verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os
seguintes dados;

a) Cliente; Secretaria Municipal de Saúde;
b) Informar a quantidade dos produtos;

c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data do fornecimento dos produtos;

e) assinatura do funcionário da empresa;

f) assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

6.

6.2. O fornecimento dos produtos deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria

solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante

Ordem de Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis contados a partir do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro, Fio Xll/M/\ - CEP 65.707-000
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HUB ICA /

fi testados/Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilita'
Declarações fornecidos por empresas distintas, públicas ou privadas.

7.1.

\
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA

Secretaria Municipal de Saúde.

8.

8.1.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado,
em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de
Pio XII-MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a
Prefeitura Municipal de Pio Xll-MA.
9.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio Xll-MA anotará em registro próprio todas

ocorrências relacionadas com a aquisição do produto, objeto deste Termo de referência,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A
ações da fiscalizaçãonão exonerama contratadade suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produto efetuado na Nota Fiscal,
0 pagamentoserá efetuadono prazo de até 30(trinta) dias, apôs o fornecimentos dos produtos,
desde que não haja fator impeditivo provocado ^la CONTRATADA, mediante a apresentação
de Nota Fiscal, devidam.ente atestada por -se'rvidor competente, acompanhada da respectiva
Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a
Fazenda Federal, mediánté apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n°
1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual,
mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova
de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na
Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante apresentaçãoda Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xll-MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pio Xll-MA.

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para
tratar de assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos
produtos atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas
leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada;

as
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PAC.
<*>

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pro

todo o período de vigência da licitação, para representá-io sempre que for neces^êrio;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pio XII-MATolí ao seu
substituto eventuai, quando for o caso, quaiquer anormaiidade de caráter urgente e prestar os
esciarecimentos julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;

f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA,
h) substituição de todo e qualquer material quq.for entregue impróprio, danificado, ou em
desacordo com o exigido; - ' ■

i) entregar os produtos rios prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as
Leis do consumidor;

j) arcar , com tòdqs as tdespesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações assumidas, sem 'qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pio XII-MA.

k) â contratada será responsável pela. idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

^raóte

I

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.
13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatura, improrrogável nos termos do art.12 do Decreto Federal n°
7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n°

7,892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade

com Art. 22 § 3° e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n°
9.488, de 2018).

13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2® do Decreto 7.892,
de 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n® 10.520/02, Decreto

Federal n® 7892/2013, Decreto Federal n® 10.024/2021, Decreto Municipal n® 09/2021, Decreto
Municipal n° 010/2021, Lei Federal n® 8.666/93, Lei Complementar n®, 123/2006, alterada pela

Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes.

Rua 'Jenador Wtorino Freire. SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-8B
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°XXX/2023

ANEXO (I - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000373/2023

SESSÃO PÚBLICA: —1—12023. ÀS —H—MIN (—) HORAS,

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE;

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

> !

CNPJ:
1 1

I IINSC. EST.:
■v'

OPTANTEJ?ELO SIMPLEf7,SIM( 1 NÃ(^! ) VJ

ü " -ENDEREÇO;

BAIRRO: CIDADE:; I
i

-f-T
CEP: E-MAIL:J

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA:

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIDADE UNITÁRIO R$DESCRIÇÃO mARCA QUANT.ITEM

R$

1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA; DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MAO DE OBRA E,

BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

Rua Senador Vilorino Freire, SN, Centro, Pio Xli/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.S72/0001-88

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

vs

Vi
/ PAG. N*

S
O

oo

KUÜK CA

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM

O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE
PROCESSO,

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO. GERENTE E DIRETORES. SERVIDORES DA

/ UF, E AINDA CÔNJUGE. COMPANHEIROPREFEITURA MUNICIPAL DE 	
OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERA DE ACORDO COM OS

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO,

POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU

DOCUMENTO SIMIU^R, NA (ENDEREÇO);
OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE,
CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO
EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

TODOS

.r \

ftÍLOCÁ{: E DATA

Carimbo da eBipresa/assinatura do
5» RESPONSÁVEL

J

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
contendo PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS,
NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

Rua Senador Vitoríno Freire, SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELEj|pSai!HCQiN"X(X/2023

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO AS GONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N*> XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000373/2023

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF

A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO.

, ABAIXO. ASSINADO, NAPORTADOR DO RG

QUALIDADE DE

RESPONSÁVEL LEGAL DA PROEONENTE
DECLAFIA

EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA
CITADO E QUE ' J

ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO

LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM

ATENDIDO' ÀS: CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM
INTEGFUL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

CNPJ

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIRET O, A INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO

97 DA LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

DE 2023.EM DE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

Ru$ Senador VHorino Freire. SN. Centro, PioXIl/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88
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o
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° :02 I

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS 00 INCISO XXXIII DO ARTIGO 7°

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL	

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000373/2023

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

POR INTERMÉDIO DE

, PORTADOR(A) DA

INSCRITO NO CNPJ N°

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR{A) ....
CARTEIRA DE IDENTIDADE

E CPF N° DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V

DO ART. N“ 27 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N® 9.854,
DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO-EMPREGA' MENOR DE DEZOITO ANOS EM

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE
DEZESSEIS ANOS.

N®

I

/

A Pifl®TlR.DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DElENOe

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

I
ObscrvaçAo: cm casn afirnialivo, assinalar a ressalva acima.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 06.447.833/0001-S1

o
>
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O
O

^
MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELÉTRÕNICO N°XXX/202S^

O

Hlll

. ^

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAOINDEPENDENTE-DE PROPOSTA.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRE3A)	 	 	

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX;2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000373/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N” XXX/2023, DECLARA, SOB AS
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREiGAO ELETRÔNICO N° XXX/2023,
FOI

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU
RECEBIDO DE

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FAIO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
XXX/2023, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORAD/^ PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/2023 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2023, POR

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°

XXX/2023 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LldTAÇÃO;

QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° XXX/2023 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
COMUNICADO OU

DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/2023 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D)

Rua Senador Vítorino Freire, SN, Centro, Pio Xll/MA - CEP 65.707-000
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RUBRICA

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR

ELETRÔNICO N° XXX/2023 NÂO FOI, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU INDIRETAMENTE,

INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE

/ UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E
QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLÃRAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LÃ.

EGAO

DE DE 2023,

REPRESENTANTE LEGAL

Rua Senador Vltorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

MINUTA DE EDITALDÊTiCITAÇÃO - PREGÃO ELETRÕNICCp**'XX»2023'^

ANEXO VI - DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000373/2023

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N® [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO
[CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N°
[XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO
ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR

EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3“ DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA,
SER:

/( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.	
UF,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO
ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE
/ UF,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800...

RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A

/ UF,00 VALORES ,
(
360.

ESTANDO APTA A FRUIR OS

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS “OR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR
N“ 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA
COMO ME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006, OU

A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO

DE ME E EPP) CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC;
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PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 06.447.833/0001-81
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MINUTA DE EDITAI. DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000373/2023

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

A

/UFPREFEITURA MUNICIPAL DE

A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

POR INTERMÉDIO

PORTADOR DA CARTEIRA DE

, DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO
/ UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA

INSCRITA NO CNPJ N°A EMPRESA

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR..,.

E DO CPF N“IDENTIDADE N”.

MUNICÍPIO DE

ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO,
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL,

DE 2023.EM, DE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2g2a

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.

(MODELO)	

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000373/2023

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE

A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

I UF

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N°	
DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N

10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME
LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

12023.

A

LOCALIZADA À O

/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N“

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-ai
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXj2023

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N«	
PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000373/2023

O município de pio Xli, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por
. bairro. PIO XII/MA - Estado

brasileiro(a), portador(a) do

, residente neste Município de PIO Xil/MA, neste

com sede na ....inscrita no CNPJ/MF 	

do Maranhão, neste ato Representada pelo
R.G n® e inscrito(a) no CPF sob n® .

ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO RECMSTRO DE PREÇOS, realizado por
meio do PREGÃO ELETRÔNICO N®..../ , tudo em conformidade com o processo administrativo n°

nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e
a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

estabelecia na Rua/Av.

meio

, 0 Sr.

na cidade den° Bairro

neste ato representado pelo
SSP/.... e CPF/MF n®	

CNPJ

. Fone/Fax- Estado de , CEP E-mail

portador do RG.Sr(a)

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leii- Federais n® 8.666/93, 10,520/2002,
Decreto Federal n® 7.892/2013 e demais legislações aplicá\-eis, e em conformidade com as
disposições a seguir:

. brasíleiro(a)

CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerai> para o Registro de preços, para
eventual, futura e parcelada aquisições de medicamentos da fari,iácia básica, hospitalar, materiais e
insumos hospitalares e laboratoriais para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde do
Município de Pio XII/MA, conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de
Pregão Eletrônico para Registro de Preços n®

obrigacional às partes.

constituindo assim, em documento vinculativo e/

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n®
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes er,- todos os seus termos.

completandc -a para todos os fins de direito/

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico

- Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s' abaixo:n® /

Valor RegistradoUnid Quant. MarcaItem Especificação
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Unitário Totat

3.2. O preço contratado será fíxo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento-

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles

poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição
ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante

fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em

conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas
as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme
inciso III do § 3” do art. 15 da Lei n^* 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições
implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os sen/iços
deverão ser executados e está em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a

^ proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇAO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO

REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEÍRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o
acréscimo de que trata § 1° no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alinea “d" do inciso II do

art, 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
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7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei

8.666/93, 0 Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e
iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão
Gerenciador) promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
na alínea “d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder á revogação da respectiva Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinac o item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da

proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado á época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando:

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos
do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7®, da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos
termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78
da Lei n® 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou
força maior:

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios
estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na
imprensa oficial.
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8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a coi

efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço régistrado, a
contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

iba' sera

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIARIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no
edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o
contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data
da notificação, por produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro
de preços, para representa-ia sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução
do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a;

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA
devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante

0 envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo
fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados

permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexes.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
IX.

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pc-r qualquer órgão ou entidade da11.1.

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao

Órgão Gerenciador, desde que oevidamente comprovada a vantagem.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços.11.2.

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao
Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e
respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela11.3.

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata da Registro de Preços não poderá exceder, na11.4.

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que

aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);
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11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item nâo poderão éxc^er, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n“ 7892, de 2013,
alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°,
do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n” 7.892/2013, respeitando o prazo de
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução oarcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a
prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital,

em conformidade com artigo 7° da Lei N.® 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do
cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua inte.pretação serão sanadas de acordo13.1.

com 0 que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a
proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre
as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitenle fornecedor do objeto disposto na13.2.

Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência -
Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do
Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de
Despesa.

Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições

previstas na Lei n° 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.3.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PIO XII/MA.
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E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presènt§
este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

inam

PIO Xll/MA. de de 2023.

XXXXXXXXXX

Órgão Gerenciador
Rep. Legal
Fornecedor
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELÉTRÕNICO N°XXX/2023

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N» 0000000373/2023

CONTRATO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000373/2023

/2023

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N°

FAZEM ENTRE SI 0(A)	
A EMPRESA

./ QUE

E

por intermédio do(a)A PREFEITURA MUNICIPAL DE

(órgão) contratante) na cidade de

neste ato

com sede no(a)	
/Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n®

representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE 	
portador(a) da Carteira de Identidade n®

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

, sediado(a) na	

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
expedida pela (o)

Sr.(a)
e CPF n°

inscrito(a) no
expedida pela (o)

CNPJ/MF sob 0 n° em

, portador(a)

, e CPF n®da Carteira de Identidade n®

e em observância às disposições datendo em vista o que consta no Processo n®
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n® 10,520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8,078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

,/20 mediante as

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO.

, conforme1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de	
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Refsrência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e á
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Descrição do objeto:

VALOR R$
MARCA QUANT, UNID.ITENS DESCRIÇÃO UNITÁRIO TOTAL

VALOR TOTAL:

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início
na data de / /	

§1®, da Lei n® 8.666, de 1993.

,, prorrogável na forma do art. 57/ /e encerramento em

3. CLÁUSULA TERCEIRA-PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato ê de R$ (. ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20 na classificação abaixo:

5. CLAUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos,

acompanhado da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da

União. CNDT e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator

impeditivo provocado pela Contratada.

a)

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará á
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.7, Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
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6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) O produto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento das Secretarias: das OShOOmin às
13h00min. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará
penalidades cabíveis.

^ b) Todos os botijões licitados deverão ser entregues diretamente nas Secretarias Municipais e em
suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

c) No ato da entrega, os produtos que náo estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento das unidades: OShOOmin às
13h00min horas,

e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.

f) Este processo refere-se à aquisição de medicamentos e insumos , por meio de Processo licitatório
na modalidade Pregão Eletrônico com Registro de Preços, do tipo menor Preço por item;
g) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto presente neste termo de referência;

h) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade),
i) Os produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade.

^ Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o
comprovante de entrega não assinado.

9. CLAUSULA NONA- FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE U DA CONTRATADA.

A Contratada se obriga a:

a) Fornecer o produto de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Contratante

observando os critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;

b) Garantir a qualidade do produto comercializado, na forma ca legislação específica;
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c) Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre o produto
comercializado:

d) Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos e locais de
armazenamento de sua propriedade:

e) Zelar pela segurança das pessoas e das Instalações, pela saúde de seus empregados, bem
como pela proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor;

f) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social,
CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

g) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos
causados à Administração ou a terceiros;

Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais,
trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do

h)

i)
trabalho:

Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias ao
fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por
tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

j)

k)

I)

Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elem)
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário11.1.

que:

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando11.2.

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentação falsa;11.3.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

Não mantiver a proposta;11.6.

Cometer fraude fiscal;11.7.

Comportar-se de modo inidôneo;11.8.
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O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará11.9.

a empresa, a juízo da Administração, á multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até
o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei N° 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,

inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora,
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8,666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto
para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art, N°
87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N® 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N°

3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO XII/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO,12.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e
XVII do art. 78 da Lei n“ 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n‘‘ 8.666, de 1993.
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Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA

o direito á prévia e ampla defesa.

12.2.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.3.

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES

ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.4.

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.13.

13.1. É VEDADO A CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina di-' art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizererri necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paites contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n® 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais norm.as federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios genais dos contratos.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.

17.1. É eleito o Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2®
da Lei n® 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 2023/UF, oe

Responsável legal da
CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER JURÍDICO

Ilustríssimo senhor

Ivan de Paiva do Vale Segundo

Secretário Municipal de Saúde
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EDITAL.

MODALIDADE: Pregão líletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO

0000000373/2023

ASSUNTO: Registro dc preços, para
eventual, futura e parcelada aquisições de
medicamentos da farmácia básica, hospitalar,
materiais e insumos hospitalares e
laboratoriais para atender as necessidades da
Rede Municipal de Saúde do Município de Pio
XII/MA.

n°

EMENTA:

Análise jurídico-formal das Minutas de Kdital e (Mntrato de

Pregão rdetrc3nico, o qual tem por objeto o Registro de preços, para
eventual, futura e parcelada aquisições de medicamentos da farmácia
básica, hospitalar, materiais e insumos hospitalares c laboratoriais para
atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde do Município de
Pio XII/MA, pelo tipo dc menor preço por Item. Certame licitatório
apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações, observadas
as alterações posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para
Contratação com descrição dos serviços a serem contratados,estimativa

de preços, bem como a informação referente à dotação orçamentária
para contratação cm tela. Encaminhado as Minutas dc Edital c Contrato
para análise jurídico-formal.

I-RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Jx.-i n® 8.666/93
vem os autos do processo cm cpq^rafe, a este Procutad(jr\uridico
Municipal, nesta data, para análise das minutas de edital c contrato..
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Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para
contratação, devidamente assinada, conforme Art. 14 da Lei n®
8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto, asseverando
que cm se tratando de Registro de Preços, as despesas decorrentes
correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento

vigente à época da contratação. Apensou minutas do edital c contrato
de Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para análise c parecer

deste órgão jurídico.

E o relatóno.

II - MÉRITO

A administração Pública, via de regra, c, no teor do
preceituado no Art. 37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras e

licitações, realização de obras c sernços, está adstrita a procedimento
de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa do

objeto ou serviço que propÒe adquirir, a melhoi proposta, para o que

pretende alienar, observada, em todo caso, a isonomia entre

participantes do processo, in rerbi.s

Art. 37 - A Administração Pública
direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federa! e dos Municípios

obedecerá aos princípios da
impessoalidade,legalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e,

também ao seguinte: (redação dada ao
caputpela Emenda Constitucional n°
19/98).

XXI

especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão

contratadas mediante processo dc
licitação pública que assegure
condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam

obrigações depagamento, mantiaks as

ressalvados os casos
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condições efetivas da proposta, nos ~i

termos da Lei, o qua! somente
permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis a

garantia do cumprimento das

obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as

emanações constitucionais snpra, na qual sc observam as modalidades
em que estas podem ocorrer, tipo.s, suas incxigibilidades ou dispensas,
bem como, corrclatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-
se o Pregão na fonna eletrônica. Configurar o pregão como uma

modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento para

seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio da
isonomia. Lima modalidade de licitação consiste em um procedimento
ordenado segundo certos princípios e finalidades. O que diferencia uma
modalidade dc outra é a estruturação procedimental, a forma de
elaboração de propostas e o universo de possíveis participantes, liste é
a forma dc licitação em razão do qual, interessados dc um determinado
ramo de fornecimento de produtos ou scr\'iços, pertinentes ao objeto
do mesmo, os quais devem apresentar requisitos mínimos para

satisfazer a respectiv^a modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso
XIII, da Lei n° 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual
se vincula a respectiva modalidade licitatória.

Dc acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco
as modalidades de J.ácitação; i — Concorrência; 11 -● Tomada de Preços;

111 — Convite; IV — Concurso; V - Leilão c, a partir do advento da 1 -ci
n° 10.520/2002 a instituição das modalidades Pregão.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei
bederal n° 10.520/2002, que bem prevê cm seu art. 1, o objeto desta
modalidade de licitação, a saber: “y-\rl. 1° - Para aquisição tk bens e seniços
comuns, poderá seradoíada a licitação na modalidade de pregão, que será legida por
esta J yi’\

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto
i-cdcral 3.555/00, que traça importante conceito sobre o Pregão, ao
determinar: ‘Vregão é uma modalidade de licitação em que a disputa pelo
fornecimento de bens ou seniços comuns é feita em sessão pública, por \eio de
propostas de preços escritas e lances”. \ rv
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O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades.
Ali de refere que as características do leilão c fazcr-sc a seleção do
vencedor através de propostas e lances em sessão pública. Sobre o tema,
voltar se-á adiante, mas c relevante destacar que este é um dos pontos
peculiares do pregão, mas não é único. Além da conjugação de
propostas e lances em sessão pública, outros ângulos merecem

destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente
processo, tem por fulcro o prcccituado no Art. 1" da hei n°
10.520/2002, conforme se ve sítpra, por se adequar, o valor da presente
contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para
respectivo certame.

Quanio o tipo de licitação encontra-se este, em consonância
com o estabelecido na L.ci de Licitações, ex ri art. 45, § 1", o qual re/a o
Menor Preço por Item, a ser obtido pela Administração, segundo o
critério de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização do
certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo
princípio do julgamento objetivo insculpido no art. 4®, Inciso X da Lei

10.520/02.n

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão lilctrônico
e anexos, cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo em que se
afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais atinentes à
modalidadelicitatória referenciada, haja vista, perfeita consonânciacom
o art. 1° da I.xi n° 10.520/2002 e alterações posteriores.

m - CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem
como as peças colacionadas aos presentes autos, trazidas ao

conhecimento desta Procuradoria Municipal, bem como, a regular
incidência do normativo aplicável ao caso suh exam/iCy face ãs
determinações do mandamento do art. 4°, Inciso 1, da Lei Federal n°

10.520/2002 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem prejuízo das
demais providencias necessárias no orbe administrativo, a juí^ da
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autoridade competente, é de se verificar que esta Procura
Municipal não vislumbra óbice à aprovação da presente proposiçíís
com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal n° 8.666/93,
podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim colimado
pelo interesse público.

i^na KUü

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS
MINUTAS, propondo o retomo do processo ao Setor de Elaborações
dc Editais para as providencias decorrentes.

SMJ, E o parecer, remeto ã apreciação do órgão solicitante
para análise c deliberação.

Pio Xiy/MA, 05 de miiho^dc 2023.

Francisco Fabílsoh Bogéa Portela
OAB/MA 17.950

Procurador Geral Municipal



PMttmxunA

C^Siàa^Ut fticlí2â o
M

ESTADO DO MARANHAO
PREFBTURA DEP/OX//- MARANHÃO

O}
Vi

O
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

CNPJ 97.622.972/0001-88 ^

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO'b^PREÇp^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000373/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS É COTA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso III da Lei Compiementar n° 123/2U06, com redação dada pela Lei
Complementam” 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2023.MODALIDADE

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n°. 123/2006, Decreto

Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n®. 147/2014,

Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto Municipal
010/2021, Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações. Decreto

Federal n“ 7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no

que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais
legislações correlatas.

Registro de preços, para eventual, futura e parcelada
aquisições de medicamentos da farmácia básica, hospitalar,

materiais e insumos hospitalares e laboratoriais para atender

as necessidades da Rede Municipal de Saúde do Munícipio
de Pio XII/MA.

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

Por Preço Unitário.REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
httD://www.licitapioxií.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA:

29 DE JUNHO DE 2023

09:00 (NOVE HORAS)

MODO DE DISPUTA Aberto

R$ 4.411.163,34 (quatro milhões quatrocentos e onze mil

cento e sessenta e três roais e trinta e quatro centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta
de recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura

Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

\

Rua Senador Vitorino Freire. SN. fOtro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2023 - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,

QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N“ 10.520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI

COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE
JUNHO DE 2007, DO DECRETO N' 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE,

SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. E PELO Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto

Municipal 010/2021, LEI COMPLEMENTAR N“ 123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO,
SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transforidos diretamente para a página
eletrônica http://www.licitapioxii.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes

atribuições: coordenar o processo iicitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e

consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão
pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste
edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e

decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade
responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 29/06/2023 às 09:00 (nove horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.llcltapioxii.com.br

Modo de disputa: Aberto

Valor Estimado: RS 4.411.163,34 (quatro milhões quatrocentos e onze mil cento e sessenta

e três reais e trinta e quatro centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
preços, para eventual, futura e parcelada aquisições de medicamentos da farmácia básica,
hospitalar, materiais e Insumos hospitalares e laboratoriais para atender as necessidades
da Rede Municipal de Saúde do Município de °io XII/MA, atendendo assim, as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos ite.is forem de seu interesse.

Rua Senador Vitoríno Freire, SN, Centro, Pio Xii/MA - CEP 65.707-000
PAnina 2 lie 67
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM,
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

s as

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo
e será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser
utilizada no todo ou em parte.

Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

1.5.

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de

até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a confraíaçáo de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, Incisos II e III

da Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados

local ou regionalmente e capazes de CLimprir as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração púbiica ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA I.ICITAÇAO DISPÕEM DE ITENS
EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o
preço do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a coo principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor
pratique preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquaoradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As
demais licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme
0 Art. 7®, § 2® do Decreto Federal n® 7892/2013. Não obstante as despesas resultantes da

contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Rua .''enador Vitorino Freire. SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnina .1 rift fi7
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3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua
FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Licitanet, no sítio httD://www.licitaDioxii.com.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
0 objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL
LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas, no artigo 34 da Lei n° 11.488, de
2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n® 123, de 2006.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de paTicipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;

Rua Senador Vitoríno Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 66.707-000
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4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem
essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da

Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital,
por meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no
subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU'Plenário),

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
“SIM” OU “NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES;

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42
a 49;

4.4.I.I. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçâo do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com
relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação detlnidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

\
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4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTl/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso
III do art. 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.1.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.2.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 1® da LC n® 123, de 2006.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.5.

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

5.6.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

5.7.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERA ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

Rua Senador Vitorino Freire. SN, Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for
0 caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.S. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da
data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local Indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

Ruâ Senador Vitorino Freire. SN, Centro, Pio XIÍ/MA - CEP 65,707-000
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu Julgamento dèTiniti
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

sentido

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo
deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O inten/alo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um) centavo.

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“ABERTO" em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da

sessão pública de lances, em prol da consecução do rr.elhor preço.
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7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteridres deverão
ser desconsiderados pela pregoeira.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o ptegoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação
expressa da Pregoeira aos participantes do certame, publicada no Portal Licitanet,
http://http://www.licitaDioxii.com.br/. quando serão divulgadas data e hora para a sua
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte particpantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5®/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele Intervalo de R$ 0,05 (cinco
centavos), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores.
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